
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

- -~QúrNTA-FEIIiA, ió DE SETEMBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
FaçO saber que o Congresso Nacional aprovou, e- eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 63, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Tunísia. 

O CortgresSd Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo-da República da Tunísia, firmado'ém Brasília, em27 de novembro de 1990. 
Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo Comercial, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal,-8 de setembro de 1992. -Senador Mauro BeneVides, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O GQ\TERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DC5 BRASIL -­

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TUNlSIA -

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo· da República da Tunísia 
(doravante denominados "Partes"), 

Considerando o deseitvolvimento das relações comerciais 
e os laços de amizade entre os dois países e com base na 
igualdade e v_~ntagens recíprocas; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 
O iritercâmbio comercial entre as Partes será efetuado 

de acordo com as disposições do presente Acordo e com as 
leis e regulamentos que disciplinam as importações e exporta-

ções..?- el!l vigor em ca~a um dos dois países, e com seus compro­
missoS Tntemadonai_s. · · - · 

ARTIGOU"-
-- As Partes ooncorda,m em conceder, em base de recipro­

cidade, o tratamento de nação mais favorecidà em suas rela­
ções comerciais. Tal disposição, entretanto, não se apliCàrá: 

1. Aos privilégios e vantagens especiais que a Parte brasi­
leira concede ou venha a conceder aos países com os quais 
mantém comércio fronteiriÇo, aos países vizinhos e aOS orga-
nis·mos regionais de integração econômica. . 

2. Aos privilégios e vantagens especiais que a Parte tuni­
siana co-ncede ou venha a conceder aos países com os quais 
mantém comércio fronteiriço, aos países vizinhos e aos países 
do Magrebe árabe. 
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EXPEDffiNTE 
CllNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirc:tor.Qeral do Senado Federal 
AGAC!EL DA S!L VA MAIA 
Diretõr &cc.tivo 
CARLOS HOMERO ViEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor lnd.utrial 
FLORJAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

3. Às vantagens e facilidades obtidas ou concedidas por 
uma das Partes enquanto membro de qualquer união adua­
neira. 

ARTIGO III 
Cada uma das Partes concederá à outra, respeitados suas 

próprias leis e regulamentos, as facilidades necessárias à parti­
cipação em feiras e à organização de exposições comerciais, 
com o intuito de encorajar o desenvolvimento. ulterior .das 
relações comerciais entre: õs- dois países. 

ARTIGO IV 
Os pagamentos referentes aos contratos comerciais con­

cluídos ao amparo do presente Acordo serão efetuados em 
moedas conversíveis, de acordo com as leis e regulamentos 
de câmbio em vigor em cada um dos países. 

ARTIGO V 
Cada Parte notificará a outra do cumprimento das dispo' 

sições legais internas necessárias à entrada em vigor do pre-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lm.pre110 aob n~ponaabilidade da Meu do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Tiragea 1.200 e2mplarea 

sente Acordo, a qual se dará na data de recebimento da segun­
da notificação. 

ARTIGO VI 
1. O presente Acordo terá vigência de um ano, sendo 

tacitamente prorrogado por sucessivos períodos iguais, a me­
nos .que uma 4s Partes comunique à outra, por via diplomá­
tica, sua decisão .d_e_tetminá-lo. Neste caso, a denú:itcia surtirá 
efeito seis meses após o recebimento da referida notificação. 

2. Em caso de denúncia, as disposições do presente Acor­
do permaneceráo válidas para todos os contratos concluídos 
durante sua vigência e para aqueles que já negociados mas 
ainda não implementados. 

Feito em Brasília, aos 2'1. dias do mês de novembro de 
1990, em dois exemplares .originais, nos idiomas português 
e árabe, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo. da República Federativa do Brasil: Fran­
cisco Rezek - Pelo Governo da República da Tunfsia: Hablb 
Boullu:6i-

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 64, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica, Comercial, Industrial, Tecno­
lógica e Financeira, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Emirados Árabes Unidos, em Brasilia, em 11 de outubro de 1988-

0 Congresso Nacional decreta: . . 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica, Comercial, Industrial, Tecno­

lógica e Financeira, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Emirados · 
Áfabes Unidos, em Brasília, em 11 de outnbro de 1988. - . 

P~rágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos terma:s 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de setembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA, COMER-
CIAL - -

INDUSTRIAL, TECNOLÓGICA E FINANCEIRA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DOBRASIL . . . 
E O GOVERNO DOS EMIRADOS ÁRABES UNIDOS 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo dos Emirados Árabes Unidos (doravante denomi­
nados ''Partes Contratantes"), 

Desejando fortalecer as relações amistosas e expandir 
a cooperação econômica, comer~ial, industrial, fé"cnológica 
e financeira entre os dois países com base em benefícios mú .. 

ARTIGO V 

O presente Acotdo não afeta as obrigaçÕ~~-de ~~bas· 
as Pártes Contratantes como resultado de sua participação 
em comunidades econômicas ou uniões, grupos regío~ais ou-
sub-regionais. -

ARTIGO VI· 

1. Fica criada uma Comissão Mista de Cooperação Eco-_ 
nômica, Comercial, Industrial, Tecnológica e Financeira, com­
posta de representantes de ambas as partes contratantes, cuja 
competência englobará todos os assuntos relativos à coope­
raÇão ecoD.ômica, comercial, industrial, tecnológica e finan-' 
ceira e, particularmente, os seguintes itens: 

tuos e igualdade, 
Acordam com o sçguinte: 

a) discutir e sugerir recomendações para implementar 
_ ., _" o o ,CÇ>I.lt.eúçlo do presente Acordo; 

ARTIGO I 

, , ... _ b) _apresentar propostãs Com i:e}ação ao desenvolvimento 
ulterior da cooperação nas áreas específicas do presente Acor~ 
do. 

As partes1 contratantes utilizarão as possibilidades_ ofere­
cidas pelo desenvolvimento econômico, comercial, indUstrial 
e financeiro dos dois países com o propósito de inteiiSlfiCar 
suas relaçõs econômicas mútuas.-

ARTIGO li 
As Partes Contratantes Cortsideram que a cooperação eco:­

nômiCa é 'técniCa, 'inCluindo tieinarileDto, pode ser em.preen-:.. 
dida mediail.te entendimentOs téCriiéos' e ãdritfnlsti"ativOs enti'e 
as respectivas administrações e/ou agências envolvidas, em 
qualquer outra forma que seja acordada. 

ARTIGOIII 

1. As partes cont_r_ata_nt~~ _facilitarão, ·dentro das leis e 
regulamentos aplicados em seus respectivos países, a coope­
ração entre as inStitUições intereSsadas e as empresas dos dois 
países, bem como a assin~_tura ~e Contratos ·a-e _longo prazo, 
Protocolos e joint ventures entre empresas públicas e privadas, 
de maneira a assegurar; principalmente, a participaÇão mútua 
em seus respectivos programas de desenvolvimento. 

2. Ambas as Partes Contratantes facilitarão, também 
a assinatura de Contratos de longo prazo referentes a_o supri­
mento de matérias-primas e à provisão de bens de capital, 
bem como transferência de tecnologia. 

ARTIGO IV 
A fim de facilitar a realização de projetos resultantes 

da cooperação prevista nesta Acordo, ambas as Partes Contra­
tantes oferecerão toda a_ assistência necessária a "itidivíduos 
e empresas, especialmente no que se refere a vistos e perma­
nências, de acordo com as respectivas leis e regulamentos. 

2. A Comissão Mista se reunirá alternadamente no Bra­
sil e nos Emirados Árabes Unidos quando solicitado por uma 
das partes contratantes e com a concordância de outra parte 
cOntratante. 

ARTIGO VIl 

Qualquer controvérsia resultante da interpretação ou 
aplicação do presente acordo será resolvida por negociações 
conduzidas por representantes de ambas as Partes Contra­
tantes ou_ por via diplomática. 

ARTIGO VIII 
1. O presente acordo entrará em vigor na data de troca 

dos Instrumentos de Ratificação entre _as duas partes coritra­
tantes. 

2. _q presente acordo permane_cerá em vigor por um· 
período de cinco anos, prorrogável automaticamente por 
iguais períodos, a não ser que uma" das partes contratantes 
notif~que à outra; por via diplomática, de sua decisão de não 
renová-lo, com uma antecedência de seis meses da data de 
sua expiração. 

3. Os projetOs iniciados durante a vigência do presente 
Acordo não serão afetados pelo seu término, a menos que 
as partes contratantes acordem diversamente. 

Feito em Brasília, aos 11 dias do mês de outubro de 
1988, em três exemplares origiriàis, nos idiomas português, 
árabe e inglês, sendo todos os textos igualmentC; au~ênticos. 
Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá o texto 
em inglês. 

Pelo GovernO da RqJública Federativa: 
Pelo Governo dos Emirados Árabes Unidos: 

...--------------- "SUMÁRIO 
1- ATA DA 172• SESSÃO, EM 9 DE SETEMBRO 

DE 1!192 
1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 

·de nomes indicados para função cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 

- N' 297192 (n' 570192, na origem) referente a escolha 
do nome do Sr. Adhemar Ferréiia Maciel, para eXercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga reservada a juízes dos Tribunais Regionais Federais, 
decorrente da aposentadoria d.o Ministro Carlos Augusto 
Thibau Guimarães. 

- N' 298192 (n' ?:71192, na origem), referente a escolha 
do nome.d~"St:":llidalécio Gomes Neto, paTa co~por o 
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Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Toga­
do,_ na vaga reservada à magistratura trabalhista, decor­
rente da aposentadoria do Ministro Marco Aurélio Giaco-
miní. -

1.2.2- Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento 

- N'i' 1.247/92, encaminhando informações parciaisso­
ibre os quesitos constantes do_ Requerimento n9 514, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 
' 1.2.3 - A viso do Ministro dos Transportes e das Co-
'municações 

- N'201/92, encaminhando informações sobre os que­
s!tos constantes do Requerimento n>? 329, de 1992, de auto­
na do Senador Magno Bacelar. 

1.2.4- Aviso do Ministro das Relações Exteriores 
- N" 26/92, encaminhando informações sobre os quesi: 

'tos constantes do Requerimento n9 518, de 1992, de autoria! 
do Senador Nelson Carneiro. 

1.2.5 - A viso do Ministro da Aeronáutica 
- N9 63/92, encaminhando informações sobre os que­

sitos constantes do Requerimento n"' 525, de 1992, de auto­
ria do Senador Pedro Simon. 

1.2.6- Parecer 
Ref6rente a seguinte matéria: 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 62, de 1992 (n' 

162, de 1992, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
,texto da Convenção que Estabelece a Agência MultilateraL 
de Garantia para Investimentos - MIGA, firmada pelo 
Brasil, em Washington, em 23 de setembro de 1990. (Reda­
ção final.) 

1.2.1 - Correspondência Recebidli 
-Recebimento de moção do presidente da Associa­

ção de Militares, de apoio ao COngresso NacionaT,--eln 
face das conclusões do Relatório da CPI do caso PC Farias. 

1.2.8- Requerimentos 
- N"' 673, de 1992, de autoria do Senador Lourival 

Baptista solicitando licença para tratamento de saúde no 
período_de 14 a 24 de_setembro do corrente ano. Aprovado. 

-N' 674, de 1992, da Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a apurar as responsabilidades pelo cáos 
existente no âmbito dos consórcios para aquisiÇãO de veícu­
los automotores e de bens em geral, solicitando prorro­
gação de prazo, por mais de 90 dias. 

1.2.9- ComUnicação 
- Do Senador Lourival Baptista de que se ausentará 

do País. 
1.2.10- Comunicação da Presidência 
-Recebimento das Prefeítui"3s Municipais de Monse­

nbor Paulo (MG) e Nova Prata (RS), os Ofícios n" S/32 
e S/33, de 19.92, respectivamente, solicitando autorização 

1para ·contratar operações de crédito para os fins que especi­
ficam. 

1.2.11- Discursos do Expediente 
--SENADOR EDUARDO SUPUCY- Ofício de 

autoria de S. Ex~. formulado ao Presidente do Senado, 
no sentido de que seja colocado à disposição dos Srs. Sena­
dores, sistema semelhante ao OR-92 para que se possa 
proceder ao acompanhamento da elaboração do Orçamen­
to da União para o exercício de 1993. Colocações sobre 
a execução orçamentária do Governo Federal. Requeri-

mento de autoria de S. Ex', que formulará à Mesa, de 
informações ao Ministério da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, a respeito d3 deStinação fiscal dOs_ recursos das 
fontes 151 e 153, para o Firisocial. 

-SENADOR CID SABÕIÂ DE CARVALHO­
Conduta ilibada do Senador Amir Lando na CPI do caso 
PC. A inversão do processo de ilnpeachment e a clareza 
da Lei de 1950. A reforma fiscal e o combate da sonegação 
fiscal pela Receita Federal. As CPI como instrumentos 
fiscalizatórios do Congresso Nacional. 

1.2.12- Apreciação de matéria. 
-·Requerimento n"' 670/92, lido eril sessão anterior 

Aprovado. 
1.2.13 - Requerimentos 
- N• 675/92, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, informações que menciona. 

-:- N"' 676/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 53/92 (n' 4904/90, na casa de origem), que altera 
a composição e a .organização interna do Tribunal Regional 
do Traba~~o da 6~ Região e dá outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA -
Projeto de Lei da Cãmara n' 74, de 1992 (n' 3.133/92, 

na Casa de origem), de iniciativa -do Presidente da Repú­
blica, que altera o art. 2' da Lei n' 8.352, de 28 de dezembro 
de 1992, que dispõe sobre as disponibilidades financeiras 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT e dá outras 
providências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 72, de 1992 (n' 
136/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Sociedade de Comunicação Manguei- _ 

__ rinha Ltda., para eplorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, -de âmbito local, na Cidade de Manguei­
rinha, Estado do Paraná. Apróvado.' À COmisSão Diietora 
para Redação final. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO? 
72/92. Aprovada. À promulgação. · · ·· 

Projeto de Lei da Câmara n' 34, de 1992 (n' 2.475, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, ·que dispõe sobre a reestruturação da Justiça 
Federal de Primeiro Grau da s~ Reg!ão, e dá outras provi­
dências. Aprovado com emenda. A Comissão Diretora 
para Redação final. 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Cãmara n' 34/92. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

Projeto de Lei da Câmara n• 56, de 1992 (n' 2.529/92, 
na Casa de origem), de iníciativa do Tribunal Superior 
Eleitoral, que dispõe sobre a criação de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores- DAS-100, na Se­
cretaria do Tiibunal Superior Eleitoral. Aprovado. A san­
ção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 63, de 1992 (n• 2.965/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria a Procuradoria Regional do Trabalho 
da 24• Região da Justiça do Trabalho e dá outras providên­
ciãs:-Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 64, de 1992 (n' 2.966/92, 
ti~f Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
da União, que cria a Procuradoria Regiorial do Trabalho 
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da 23• Região da Justiça do Trabalho, e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Resolução n' 59, de 1992, que autoriza 
a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro a emitir e colocar 
no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tes_ouro Municipal___,. LFf- Rio, vencíveHrnõ .29 se­
mestre de 1992. Aprovado. À Comissão Dir.etora para reda­
ção final. 

Redação final do Projeto de Resclução n' 59/92. Apro­
vada. À promulgação. 

Requerimento n~ 642, de 1992, de autoria do SenâdOr 
'Jarbas Passarinho, solicitando~ nos termos regimentais, a 
transcrição, nos anais do Senado, da matéria "A História 
que não foi contada", publicada no Noticiá~;io do Exérdto, 
do dia 27 de julho de 1992. Aprovado. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n' 226, de 1983 (n' 7.500/86, naquela Casa), que concede 
, anistia a dirigentes sindicais punidos com base na legislação. 
trabalhista. Discussão adiada, para o dia 8 de outubro de 
1992, nos termos do Requerimento n' 678/92. 

1.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
~Requerimento n' 676/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR MAURÍCIO CORREIA, como Líder 

.__ Registro de sua posição em· relação à aprovaÇãO do 
Projeto de Lei da Câmara n' 34/92, item 2 da pauta de 
hoje. 

-SENADOR JOAO CALMON-:-;\ sonegação fis· 
·cal e a paralisação dos funcioriáriOs.da R~ceita Federal. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN- Compotta­
merito do eleitorado brasileiro. 

1:3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-TES . . .. . 

Ata da 172a Sessão, em 9 de setembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 HORAS B 3() MJNUTOS, ACHAM .SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Coa ta -·Alfredo campos 
- Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de carvalho - Coutinho 
Jorge- Esperidião Amin -Francisco Rollemberg - Garibal­
di Alves - Gerson camata - Hydekel Freitas - Irapuan Cos­
ta J6nior- Jarbas Passarinho- Jono Calmon- Jol!o França 
-Jolio Rocha- Josapbat Marinho- José FogaÇa- Josê Pau­
lo Bisol- J6lio campos- J6nia Marise- Levy Dias- Louri­
val Baptista - Magno Bacelar - Márcio Lacerda - Mauro 
Benevides -Meira Filho - Moisês Abrão - Nelson carnei. 
ro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Rachid Saldanha 
Derzi - Valmir campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 33 Srs. senadores. 
Havendo número regiinental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pz:oteção de Deus, iniciamos nossos-trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É liclo o seguinte 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo a deliberação do Senado Federal a escolha 
de nomes indicados para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 297, DE 1992 

(N• 570/92, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal 
Nos temros do parágrafo único, in fine, do artigo 104 

_ da Constituição, tenho a honra de submeter à aprovação de 

-Vossas Excelências o nome do Doutor ADHE:MAR.FER­
RE!RA MACIEL, Juiz do tribunal Regional FederO! da 1' 
Região, com sede em Brasília-DF, para e_xercer o cargo de 
Mininstro do Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada 
a juízes dos Tribunais Regionais Federais, decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Carlos Augusto Thibau Guimarães. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhe-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
curriculum vitae. 

Brasilia-DF, 4 de setembro de 1992,- Fernando Collor. 
Curriculum Vitae 

Nome: ADHEMAR FERREIRA MACIEL . 
Filiação: Noé Ferreira da Silva 
Affonsina Maciel da Silva 
Idade: 63 anos (28-12-1928) 
Naturalidade: Patos de Minas -Minas Gerais 
Estado Civil: Casado com Maria Angela Neuenschwan­

der Maciel 
Filhos: 
Paulo Neuenschwander Maciel - Flávio Marcos 

Neuenschwander Maciel - Sérgio Túlio Neuenschwander 
Maciel - Rosangela Neuenschwander maciel - Rivane 
Neuenschwander Maciel. 

Curso Superior: 
Bacharelado em direito pela Universidade Federal de 

Minas Gerais - 1960. 
Cursos de Línguas: 
Inglês: "Basic Course" - Instituto Cultural Brasil-Es­

tados UnidOs Belo Horizonte 
Alemão: Curso Intensivo- Goethe Instjtut- Belo Hori­

zonte 
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Conferências e AUlas Proferias: 
"Princípios ConstÍl':J.ciOn-ãis eiri- Matéria Tributária" · 

' 
1 

• ESJ?eCí3.lização em Direito Tributárló :....:.. Belo Horizonte 
-~~&1E ' 

"Partidos Políticos: Propaganda Eleitóral" . 
A convite do lilstitUtO dos Advogados de Goiás-Goiânia 

-Outubro 1986 · - - · · 
''As Eleições Municipais de 1988" 
I Congresso Mineiro de Estrátegias Eelitorais e Marke-

ting Político -Belo Horizonte - 1988 · _ 
~'Mandado de InjunÇão e Inconstitucionalidade por Omis-

são" · 
A convite do Instituto dos Advog3.dos· de Minas Gerais 

-Belo Horizonte -Novembro 1988 · 
"Mandado de Injunção e lnconstitp.cipilalidade por Omis-

são" -
Conferência proferida no "III Encontro de Advolgados 

Amapenses", a convi~e da Escola Supe"rídr de Advocacia e 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Pará, e da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Amapá- Macapá 
-Novembro/Dezembro 1989 

'"Os Tribunais Regionais Federais~' 
Conferência proferida no Auditório Petrónio Portela (Se­

nado Federal) a convite da Associação-Nácl.onal dos Procura­
dores AutárquicoS ..:......:. Brasília - Novembro 1990 _ 

"Mandado de Segurança -Aspectos Processuaisu 
Auditório do _Banc.o Central - ''SemináriO de -Direito 

ProcessUal", sob coordenação da UIJ.i:V~~idade d~ Brasília 
-Formandos do 2' semestre de 1990 -Brasília- Novembro 
1990 

' -

"Justiça Federal" ' 
Conferência proferida na Sala Al~xandre Costa (Senado 

Federal), a convite da Associação dos Assessores Legislativos 
- Brasflia - Abrit'1991 ' 

"Responsabilidade Civil do Estado pela Demora na Pres-
tação Jurisdional" _ 

Ciclo de Conferências para Juízes Feçierais - €onselho 
da Justiça Federal Brasilia- novembro de 1991 

"Duas Ações Constitucionais: Mandado de Segurança 
Coletivo e Mandado de Injunção" 

I Simpósio de Advo.cacia Pública ... 
A convite da Procuradoria Geral do Estado de Goiás 

-Goiânia -Maio de 1992 
"Direito Anglo-Americano" . 
Aula proferida no Curso de Doutorado da Faculdade 

de Direito da UniverSidade Federal de Minas Gerais- Belo 
Horizonte - 1988 

"Curso de Reciclagem de Direito Processual Civil" 
Ministrado aos Diretores de Secretaria e Funcionários 

da Secretaria da Seção Judiciária de Minas Gerais_- Belo 
Horizonte 

Seminários e Simj>6SlóS:--
Semináiio sabre a Lein9 6:830/80 . 
Patrocinado pelo Banco de Desenvolvimento Econômico 

de Minas Gerais- Belo Horizonte - DezemPro 1988 
Ciclo Sobre Presidencialismo no Brasil · 
Belo Horizonte -Maio 1959 
Simpósio sobre a Modernização da Justiça Federal 
Belo Horizonte - Março 1988 
O Papel do Poder Judiciário no J»rocesso Constitucional 
A convite da Embaixada dos Estados Unidos- Brasília 

-Maio 1988 

, Segundo Encontro Latino-Americano de Direito Proces-
sual Civil 

Goiânia- Outubro 1989 
Participação na Elaboração de Anteprojeto de Lei: 
A convite do Senado Federal (1• Vice-Presidência), parti­

-CiPOU, jUntainerite coín os professores Celso Barbi -(MG), 
Humberto Theodoro (MG) e Vicente Greco (SP), da elabo­
ração ·de anteprojeto de "Mandado de Injunção" (Projeto 
"Ordem Jurídica") Vitória -1988 · 

Concursos Públicos: 
Juiz Federal-1975 
Curso de Doutorado em Dirc;itQ Público 

_ U niversiade Federal de Minas Gerais - Belo Horizonte 
. _ P:co_fessor de Inglês do Colégio Municipal de Belo Hori-

zonte - 1966 · 
Auxiliar Judiciário do Tribunal Regional Eleitoral de Mi­

nas Gerais -1955 
Funções e Cargos Públicos: 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 1• Região- desde 

1989 
Juiz Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito 

Federal - 1991 
Mininstro Substituto do Superior Tribunal de Justiça por 

ocasião do afastamento do Mininstro Carios _Mário Velloso 
,....., Outubro/Novembro 1989 

Presidente da 3• -Turma do Tribunal Regional Federal 
ila 1• Região -1989 a 1991 · · · o- - · 

Presidnete da 2• Seção do Tribunal Regional Federal da 
1' Região -1989 a 1991 , 

Presidente da Comissão de Regimento Intell)Q ç:lo Tribu­
nal Regional Federal da 1• Região 

Diretor da Revista .do Tribunal Regional Federal da 1• 
Região 

Presidente da Comissão Examinadora do Cocurso de Juiz 
Federal Substituto da 1• Região ... 

Juiz Federal~ Seção Judiciária de Minas Gerais -1980 
a 1989 

Diretor do Foro da Seção Judiciária de Minas Gerais. 
por três períodos 

-Juiz-Membro (efetivo) do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Geráis 

Juiz Federal- Seção. Judiciária de Goiás --1976 a 1979 
Diretor do Foro da Seção Judiciária de Goiás 

----Juiz-Membro (efetivo) do Tribunal Regional Eleitoral 
oo Goiás 

Juiz Federal Substituto --Seção Judiciária do Distrito 
Federal - 1978 a 1979 

Chefe de Zona Eleitoral do Tribunal Regioóal Eleitoral 
de Minas Gerais- 1966 a 1975 
. _ . _Chefe de Gabinete do Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral de Minas Gerais - 1966 ' 
Magistério: 
Professor da Universidade de Brasília 

__ Brasflia - 1992 
·profesSor d3 Faculdade de DireitO -Mil~ori ·caDJ.J?os 
Belo Horizonte- 1984 a 1989 ·- · · · · 
Professor da Faculdade de Direito da Univer5Ídade Cató-

lica de Goiás 
Goiânia - 1978 '' 
Professor de Direito da Faculdade de Seté '(aioas 
Sete Lagoas -1974 · 
Professor de Inglês do Colégio Municipal de Belo Hori-

zonte · · -
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Belo Horizonte -1966 a 1975 
Professor de Jnglês do Colégio Estadual-Ordem e Pro-

gresso .... -
Belo·Horizonte,..,., 1~70,a 1972 
Professor Convidado. d9 _Ministério da Educã:Çilõ 
Aulas para assistente~·Ju.fidi~os_40 Miôis(élio da Educa­

ção sobre, I_Ilandado de ,s~gura~ça, habeas-data, mandado de 
injunção e ação popular , , -

. Belo Horizonte - Novembro 1988 
Professor Orientador 
Por indicação do Presidente do "Kãmmergericht de Ber­

lim (Charlottenburg), República Federal da Alemanha, orien­
tou os bacharéis Frank GOtSlí e- Mathias Muhle em estágio 
feito náJustiça Federal-- SeÇão•Judiciária de Minas Gerais 
- Belo Horizonte - Setembro a Dezembro de 1986 

Professor Orient.ãdot · · 
Indicado pelo Tribunal de Apelação de Búiim parâ orien­

tar, em estágio, o bacharel Robert_ Wolf, na Justiça" Federal 
-Seção de Minas Gerais-_:_ Belo Horizonte- Maio a Junho 
1989 . 

Membro de Banca E-xaminadora 
Membro da banca examinadora da Ordeni dos Advo­

gados do Brasil- Seção Goiás- ''Exame de Ordem" GOiâ-
nia . . . 

Artigos Publicados em Revistas JurídicaS~ 
"Observações sobre a Liminar no Man<;J.a_do de Segu­

rança" 
Revista dos TribunaiS n~ 547/22; Revista Forense n9 

264/85; Ajuris; 
Mandatos de Segurança e de Injunção- Saraiva -1990 

- p. 231 e seguintes 
"Obsérvações sobre a Autotiâade Coatora no Mandado 

de Segurança" 
Revista de Processo n9 49; Revista· Brasileira-de Direito 

Processual n~' 55; Revista TrimeStral de Jurisprudência dos 
EstadoS, vol. 50; Revista Jurídica Mineira rt~'- 38; Mandados 
de Segurança e de Injunção - Saraiva - 1990 - p. 167 
e seguintes 

"Mandado de Injunção e Inconstitucionalidade por OID.is~ 
são" 

Revista Jurídica- Ano XXXVI -n' 135-p.5 e seguin· 
tes; ReVista de Informação Legislativa do. Senado Federal 
-Ano 26 .._ n~' 101 - p. 115 e.se:guintes: "Revista Trimestral 
de Jurisprudência dos Estadós vol.. 60; Mandados dç Segu­
rança e Injunção --Saraiva -1990- p. 363 e seguintes 

"Observações Sobre os Tribunais Regionais Federais" 
Revista de Informação Legislativa do SenadO Federal 

-Ano 27----,- n' 107 - p. 131 e seguintes; Revista Jurídica 
- Ano XXXVIII - n' 153 - p. 5 e seguintes;· Recursos 
no SuperioiTribunal de Justiça, Saraiva, 1991-Coordenação 
do Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, ii. 291 e seguintes 

"O Mandado de Segurança na Constituição de 1988" 
Revista da AJUFE -Cartilha Jurídica n' 1 do Tribunal 

Regional Federal da 1• Região 
"A Npssa Primeira Constituição Republicana à Luz do 

Direito Comparado'? 
Carti!Jla Jurídica n' 2 do Tribunal Regional Federal da 

1~ Região Revista de Direito Público n~' 100, em homenagem 
ao Ministro Seabra Fagundes 

"Constituição: Lição Americana" 
Revista âe Informação Legislativa do Senado Federal 

n' 91 
"As 'Eleições Municipais de 198_8" 

. Revista de Informação Legislativ_a do Senado Federal 
~~ . . 

. ':Apanhado sobre a ConstitUição e ·a Suprema-_ Corte dos 
Estados Unidos" 

Revista de Direito Público n'-' 73 
"~artidos Pqlíti_~s: propaganda.eléitoral" 
Revista de Direito Público n" 82 
"Apanhado sobre a Constituição e a Supre~~ Corte dos 

_ Estádos Unidos" 
-- Revista da Associação dos Magistrados Mineiro·s~ v_olume 

06 

-SP 

"Enfraquecimento-da Constituição" 
·Cadernos d~ :Oireito Constitucional e Eleitoral 0;9 2 -

uA Igual Proteção da Lei" 
Revista da AJUFE n' 21 
'-'Due processe Fiança~' 
Revista da AJlJFE n' 20 
4 'A Suprema Corte: O Terceiro Homem" 
Revista da AJUFE n' 20 

--"Mídia e Democracia" 
·Revista da AJUFE n' 21 
'~Ã priSão na_ Constituição" 
Revista da AJUFE n' 21 
"Descumprimento da Ordem Judicial" 
Revista Jurídica - Ano XXXVII - n' 144 - p. 26 

e seguintes; 
Revista da AJÜFE - Edjção nacional, Agosto 1990 
Artigos Pub}iç~dos em jom~s: 

__:O Estado de S. Paulo - São Paulo 
• "Due process e fiança" 02/07/87 
• "A Suprema Corte: escolha difícil" 12/fY}/87 
• "Enfraquecimento da Constituição" 19/12/87 
• "Na Constituição o direito de prender" 20/03/88 
• "A igual proteção da lei" 03/05/88 
• "Mídia e democracia" 08/05/88 
• "Direito à privacidade" 18106/88 
• "PeqUenos furtos" 25/06/88 
• "Conjecturas sobre o mandado de injunção" 01111188 
• uÀ Suprema Corte: o terceirO homem'' 10/10/90 
• "William Brennan Jr., um liberal" 10/10/90 

- &lado de Minas - Belo Horizonte - MG 
• "A Suprema Corte dos Estados Unidos" 
.- uFiança e a Suprema Corte Americana" 
• "A Suprema Corte: escolha difícil'' 
• "Enfraquecimento da Constituição" 
• "Fim de ano e decreto-lei" 
• "A Supre-ma Corte: o terceiro homem" 
• "Na Constituição o direito de prender" 
• "Mídia e-democracia" 
"A sombra de Korematsu n 

• "Direito à privacidade" 
• "Direito à privavidade" 
• "Pequenos. furtos" 
• "Mandado de injunção" 
• "Descumprimento de ordem judicial" 
• "Presépios e Menorás na Justiça" 
"STF: sua constituição''21/05/89 
• "A reunifiCação das Alemanhas" 
• "Voto: raiz da democracia" 

02/02/86 
16/07/87 
30/08/87 
22111187 
31112187 
31/01/88 
20/02/88 

. 23/04/88 
08/05188 
05/06/88 
05/06/88 
26/06/88 
27108188 
01112/88 
25/12/88 

13/06/89 
15/11189 
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• "As regras do jogo'' 
• "Constituição da Alemanha" 
~ . ','B~ennan: o gt:a_n~e liberal" 

. • "Lembrando Weimar" 
• ·"Revisão coóstitucional" 
• ··Desooediénc_ia Ç...;Ivjt: 
• "Violência: e -cfiininalidade" 

. '. 

. , -· 
-Correio Brazilie_ose-- Brasflia- - · ,-' ,­
e' "Na Suprema éorte, uma difícil eScólha" 
• "Enfraquecimento da Constituição"'· 
• "SUprema- Córte:· 6 terceiro homem'' 
e '(Fini de ano e decreto--lei" · ' ' 
• "Idade eleitoial" 

· 'e "A prisão na COnstituição" 
• '"A igual proteção da lei'' ', 

'' ,. 

• "Direito à privacidade" 
• '"PequenosfuitOSealei penal'' '_' ' 
• "O Supremo e a riovã ConstituiÇão'" · 
e "A sombra judicial de Reagan" · · 
• "As regras do jogo" _ 
• "Voto: raiz da democracia" 
• "UmasóConstituiçãoAlemã" , 
• "A Corte SUprerria quase derrubou' ' 

"New Deal" · · · - ' ' 
• "O grande liberal" 
• "Thurgood Marchall" 
• "Violência- e crlminalidade" 

-O Povo- Fortaleza - CE 
• "Direito à privacidade" 
• . "Pequenos furtos" 
• "A sombra judicial de Reagan" 

- Amagis Notícias _ ~ 

97101190 
1~(0,5190 
3"/07/90 
.09JQ8190 
íl2/101'l0 

·0$/06/91 

- 06/09/87 
20/11187 
05/12/87 
60/12187 
WOJ/88 
'29/02/88 
26Al3/88 
15/00/88 
'25/06/88 

. 08/08/88 
13/11(88 
04/01/89 
12/11/89 
11/05/90 
07/07/90 

04/08/90 
14/01/91 

-10/06/91 

11106/88 
. 30/06!88 
10/ll/88 

(Boletim Informativo da Associação dos Magistrados Mi-
neiros) ! : 

• "Direito à privacidade" - n• 27- Agosto de 19a8 

• "Descumprimento de ordem judiCial" - n~' 29·-:- De-
zembro de 1988 __ . 

• "Brennan: o grande liberal --Agosto 1990 • , 
•. "Anedotário e curiosidade sobre grandes juristas" 
Tradução direta do alemão do lÍvr<? '"Advokaten sind 

vie die Adler oder Juristen in Geschicht.e:p,und Anekdoten", 
de heincll/Sharnbeck 

Debatedor: 
Debatedor no Primeiro Simpósio -de Altos Estudos do 

Centro de Direito Tributário - Belo Horizonte 
Entidades Culturais Jurídicas: 
• Membro do Instituto dos Advogados de Minas Gerais 
• Membro do Instituto de Direild Processual - Belo 

Horizonte 
• Membro do Instituo Brasileiro de Direito Processual 

--São Paulo 
Homenagem Pública: . . -
• Homenageado pela OAB-MG, SubseÇão de Patos de 

Minas, em 17/08/88 · 
Condecorações:_ 
• Medalha da Inconfidência 
Condecorado pelo então governador Trancredo Neves 
Ouro Preto - 1986 
• Medalha Comemorativa da OAB 
Brasi1ia - 1990 

• Medalha "Ministro Nelson Hungria., 
· Tribunal Regional Fe<leral da 1• Região 

Brasília - 1990 
• Medalha "O Pacificador" 
Éxército Brasileiro · · · ' 
Brasilia-1991 ·· '" .·: ·: · 
• Oi'dem do "Mérito Brasília" - Comendador- Ano 

-1992 ' . . . . . 

• Ordem do Mérito "Forças Armadas" - Comendador 
- Brasma - 1992 

• Ordem do "Mérito Militar" - Cavaleiro - Brasília 

:--:-.1992 
(Á Comissão de Constitnição, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 298, DE 1992 
(N• 571192 na origem) 

"Excelentíssimos Senhores Meffibros do SenadO ·Federal 
NOS temros dõ-§""J~>, in fi~e'- dqJI.rt. 111 da Constituição 1 

· teD.ho a honÍ"a de submetú.à aPrOvçaão de Vossas Excelências 
o nome do Doutor INDALÉCIO GOMES NETO, Juiz Toga­
do do Tribunal Regiorial do Trabalho da 9~ Região, _c~m sede 
em_ CU:r;iti~a- PR, para compor o Tribunal Supef:ior do Tra­

, b<;llho; q_o Çõ:\rgQ de MiD.ístro Togado, na vaga rese~da à magis-
tratura trabalhista, decorrente da aposentadoria do Ministro 
Marco Aurélio Giacomino. · 

Os méritos dO -indicado, que rrle indUZi:Cani a -"eSColhê-lo 
.. Pa'ra o desemp_enl_lo desse elevado cargo, const;,tl)l Q.o anexo 
· . curliculum_ Vitae. 

Brasília - DF, 4 de setembro de 1992. ----=-Fernando 
CoUor • 

•. -L IDENTIFICAÇÃO 
LL Dados Pessoais 

~ · Nome: Indalécio Gomes Neto 
Nacionalidade:_ Brasileira 
Naturalídade: São Francisco de Paula (RS) 
Nascimento: 23 de fevereiro de 1.941 
Filiaçãó: Assis Brasileiro Netto e Benta Gomes Valllm 

Neto 
Residência: Rua Pedro Demeterco, 82 ~ Jardim das 

Américas CEP 81530-320- Curitiba (!'R) 
Telefone: (041) 266-4409 -
1.2. Função: Juiz do Tribunal Regional do Trabalho 

da 9• Região 
Endereço: Avenida Vicente Machado, 147."":- 6~ andar 

CEP 80420-010 - Curitiba (PR) 
Telefone: (041) 322-1881 Ramais 238/239 
Telex: (041) 5529 

. Fax: (041) 225-4835 e 223-1340 
1.3. Dados de Identificação 

. Cédula de Identidade: RG 453.481 (SSP-SC) 
Cadastro de Pessoas Físicas: 038 504 710-04 
Título de Eleitor: 219.419- 3• Zona- 473•·Seção 
Carteira de Reservista: 12.697-C 

_ 2.- Formação Pré-Universitária 
2.1. Curso Primário: Ginásio N.S. Auxiliadora (Cane­

la/RS) 
, -2-,-2. Curso Ginasial: Colégio Estadual Cristóvão de 

Mendonza (Caxias do Sul/RS) 
2.3. Curso Colegial: Escola Técnica de Comércio e Co­

légio N.S. do Carmo (Caxias do Sul/RS) 
3. Formação Universitária 
3.1 Gradução Supérior 
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Bacharel em Direítõ pela- Universidade de- C3xias do Sul 
3.2. Especialização, Aperfeiçoamento e EXte-nsão Uni-

versitárias - - , · 
Curso de Especi:ilizaçãó lehi Fifosofia dO- Díá:itó, pela 

Pontifícia Universidade Católica: do Parati:C - · · 
Curso de Aperfeiçoamento_ e ExterlsãÕ Universitária em 

Metodologia de Ensino sUPC::riôr, pela Faculdade de Direito 
de Curitiba 

Curso Intensivo ·cte Direito -Processu:il CiVil, ministrado 
pelo Professor Adolfo Gelsi Bidar, da Fã.Culdade de Direito 
e Ciências Sociais da t}niver'sidacte-cta RePública cio Uruguai, 
promovido pelo Departamento de Direito Civil e ProcessUal 
Civil-da--Universidade Federàl do Paraná 

4. Expansão Cultural 
4.1. I, 11, III, IV,V, VI, Vil, VIII, IX, X, XI e XII 

Encontr~s. de Juízes do Trabalho da ~ ~egião, promovidos 
pelo T~ibunal Regional do T~abalho e pela Associação dos 
Magistrados do Trabalho da 9~ Região da Justiça- do Trabalho, 
com apresentação de teses jUrídicas e/ou proferindo confe-
rências -

4.2. Jornada Latino-Americana de Direito-do Trabalho, 
promov~da pelo Instituto Latino-Americano de Derecho dei 
TrabajO' bY La Securidad social e pela FaCuldade de Direito 
de Blumenau 

4.3~ I Seminário Latino-Airiúícailo de-DireiiO"ào Tra­
balho, promóvido pela Faculdade de Direito-da Universidade 
de PaSso' Fundo, Instituto Latíno-American<i del Derecho dei 
Trabajo e de La Securidad Social e pelo IrlstitutO ·dos Advo­
gados do Rio Grande do Sul 

4.4. I Congresso Internacional de Direito do Trabalho 
do Paraná 

4.5. I Encontr<? Estadual da_ MãglSii-~fi!i-a~ patiOciii~do 
pela Associação dos Magistrados do Paraná 

4.6. SimpóSio Nacional da Magístratú.ra, patrocinado 
pela Associação dos Magistrados Brasileiros e promovido pela 
Associação dos Magistrados do Paraná 

4. 7. I Encontro dos Magistrados da JustiçadoTrabalho, 
promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho, em Brasí­
lia/DF 

4.8 .. 1 Congresso Inteinaciorial Sobre Justiça do Trabalho, 
promovido pelo Tribunal Superior do Trabalho, em Brasf-
lia/DF ··-

5. Atividades Didáticas 
5.1. No magistério superior: CurSo de Gi-3diiÇãO em 

Direito, na' disciPlina -~'Direito do Tfabalho Comparado", na 
·Faculdade de Direito de Curitiba, desde 1.979, atualmente 
licenciado 

5.2.= Escola da Magistratura do Estado do Paraná 
6~ Atividades profissionais 
6.1. Ex-advogado_ 
6.2 .. Jwz do Trabalho Substituto, empossado em 

27-9-71, nomeado por decreto do Presidente da República, 
publicado no DOU_em 17-9-71, após aprovação em concurso 
público 

6.3... Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conci· 
liação e Julgamento, promovido por merecimentO, através 
de decreto do Presidente da República, publicado no DOU 
em 19-8-74,- tendo jurisdicionado as JCJ de Blumenau, Brus­
que, Tubarão e Criciúma (SC). Presidiu a 1• JCJ de Curitiba, 
no período de 22-10-76 a 9-12-81 

6.4. Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
5r. Região, promovido p-or mciecirnenfu, através de decreto 
do Presidnete da República, publicado no DOU em 26-11-81 

6.5. ex-membro da ComisSão da: Revista do TRT da 
9•Rég'ião 

· 6.6. Ex-Presidente da Àssociação ·ctos Magistrados do 
Tiabalho da 9• Região (Amatra-IX), no período compreen-
dido entre junho/78 e junho/79 - - -

~.7. Ex-membro da Cc:>~is~s~o ·de_ Regi~e11tó Interno 
ao TRT-9• Região 

6.8. Vice-Presidente do Tribunal Regional d() Trabalho 
da 9• Região, nO período de 8-12·88 a 13-9-89, eleito pelos 
membros do TR.T .. -. _ __ - _. 

6.9. Presidente em exercício- (iriterino) do TRT da 9~ 
Reigão, no período de 14-9-89 a !O:J.0-89, em razão da aposen-
tadoria do então titular da presidência _ _ -

6.10. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
9' Região, de 11-10-89 a 9·10-91, eleito pelos n1emllros do 
TRT . 

6.11. Membro da Comissão de Informática do TRT da 
9• Região, desde outubro de I. 991, . 

6.12. Convocado para atuar perante o Tribunal Supe­
rior do Trabalho, em decorrêncía d~ aposentadoria do Minis­
tro Marco Aurélio Giaconiini, di:::s4e IJla~o_de 1.992 

7. Palestras proferidas 
7.1. Institu.to.dos Advogados do Paraná 
7.2. Subseção da OAB-PR de Comélio Procópio 
7~3. Aula proferida no Curso de Extensão Universíiária 

de Direito Processual do Trabalho, promovido pelo D:eparta­
mento de Direito Privado da Faculd_ade Pe Direito da Univer­
sidade Federal do Paraná, em 21 de março de !.985 

7 .4. Palestra proferida em Simpósío proinoyido pelo 
_Tribunal Superior do Trabalho e pela Juruá E'ditora, em 1>:> 
de maio de 1.991_, _em Brasília, S9Ptt: ''Aposentadoria por 
Tempo de Serviço" 

7.5. Palestra proferida no I' Ciclo de Estudos da Escola 
Nacional da Magistratura, em 1.992, sobre "Medidas Caute­
lares Inominadas'' 

7.6. Participação, como de batedor, nos Congressos pro­
movidos pela LTr Editora, nos anos de!990 e !991, em São 
Paulo/SP 

8. Artigos noutrináiios- Publicados 
8.1. "Do Direito- Intertemporal", in Revista L Tr n9 44, 

São Paulo, 1980 
8_2 __ "Trabálhador Rural. Interpreta-ção do art. 233, da 

Constituição Federal", in Revista LTr 53-2, São Paulo 1 1989 
8.3. "A NOVa Lei que dispõe sobre a Cobrança Judicial 

da Dívida Ativa da Fazenda Pública e sua repercussão no 
Processo de Execução Trabalhista", in Trabalho em Revista, 
ed. Decisório Trabalhista, Curitíba, 1983 

8.4. "O Juiz e os princípios que Caracterizam o Processo 
Oral", in Revista do TRT da 9' Regiáo: Curitiba, 1980 

8.5. ~'Elementos de Direito Comparado em torno das 
Relações Coletivas de Trabalho", in Revista do ffiT da 9' 
Região, Curitiba, 1981 

8.6. "Medidas Cautelares Jnominadas", in Revista do 
TRT da 9• Região, Curitiba, 1988 

8.7. "Trabalhador Rural. Interpretação do art. 233, da 
Constituição Federal", in Revista do TRT da 9~ Região, Curi~ 
tiba, 1988 

8.8. "Política Salari~. Aspectos Processuais. _Art. 79 e 
8•, da Lei n• 7.788, de 3 de julho de 1989", in Revista do 
TR.T da 9' Região, Curitiba, 1989 

8.9. ~'Embargos de Terceiro", in Revista do TRT da 
4• Região n• 8, Porto Alegre/RS 
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- · 8.10. '"Da Responsabilidade do Depositário no: Proces­
so do Trabalho" 

8.11. "Da Penhora Incidente em Bens dos Sócios, nas 
Sociedades por Quotas de Responsabilidade Limitada" 

8.12. uSubstituição Processual'' in·Revista do Tribunal 
Superior do Trabalho _ .. 

9. Condecorações e- Títulos Honoríficos 
9.1. Medalha da Ordem do Mérito Jud.rciá.rlo do Traba­

lho, no grau de Comendador, conferida pelo Tribunal Supe­
rior do Trabalho, em 11 de agosto de 1989 

9.2. Medalha da Ordem do Mérito -.Judiciário do Traba­
lho, no grau de Grande Oficial, conferida pelo TST_, em 19 

de maio de 1991 · 
9.3 .. Título de Cidadania Honorária de Cianorte (PR), 

conferido pelos Poderes ExecutiVo e Legislaiivo daquele mu­
nicfpio, em 29 de junho de 1992. 

Id.alêcio Gomes Neto 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cfáadania.) 

A VISO DO MINISTRO DA ECONOMIA, 
FAZENDA E PLANEJAMENTO . 

Aviso n"' 1.247/92,_ de 8 de setemb_ro _corrente, encami­
nhando informações parciais sobre os qu~~itos constantes do 
Requerimento n~ 514, de 1992, de autoriã. do S~nador Pedro 
Simon. 

As informações foram encaminhadaS, ep:i-cópias~ 
ao Requerente. O RequerimeO.tO- ficará na S"ecretaw 
ria-Geral da Mesa aguardando_ complementação das 
informações. _ ---- -

A VISO DO MINISTRO DOS TRANSPORTES 
E DAS COMUNICAÇÕES 

Aviso no 201/92, de 3 de setembro corrente, encaminhan­
do informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n(' 329, de 1992, de autoria do Senador Magno Bacelar. 

A VISO DO MINISTRO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A viso n'? 26/92, de 3 de setembro corrente,-enca:minbando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 518, de 1992, de autoria do Senador Nelson Carneiro. 

A VISO DO MINISTRO DA AERONÁUTICA 

Aviso n(' 63/92, de 8 de setembro corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n• 525, de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon. 

As informações foram anexadas aos Requerimenw 
tos, que vão ao ·arquivo, e encaminhadas cópias aos 
Requerentes. 

PARECER 

PARECER N• 256, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 62, de 1992 (n• 162, de 1992, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora-ãpresenta a redação fiD.al do Pi-Ojeto 
de Decreto Legislativo n• 62, de 1992 (n• 162, de 1992, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 

que Estabelece a Agência Multilateral de Garantia para Inves­
timentos- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 
23 de setembro de 1990. , 1 , • 

Sala de Reuniões da Comissão, .9. de setembro de 1992. 
-.Mauro Benevides, Iran Saraiv.a, Relator Alexandre Costa, 
Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 286, DE 1992. 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 62, de 1992 (o- 162, de 1992, na Câmara dos Depu· 
lados). · 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos ~do. art. 48, 

_ item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DEéRETO LEGISLATIVO 

N' DE 1992 

Aprova o texto da Convenção que estabelece a 
Agência Multilateral de Garantia para Investimentos 
- MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 
23 de setembro de 1990. 

Art. I• É aprovado o texto da Convenção q~eEstabe­
lece a Agência Multilateral de Gaiantia pa-ra Iilvéstilnentos 
-_ MIGA, firmada pelo Brasil, em Washington, em 23 de 
setembro de 1990. _ 

Parágrafo único. São sujeitos à aprOvação do Congresso 
Nacional, sob pena de ineficáCia, quaisquer atos qUe possam 
resultar em revisão da referida Convenção, e seus anexos, 
bem como quaisquer ajustes complementares qUe; nOs termos 
do inciso I do art. 49 da ConStituição Federal, acai-retem 
encargos ou compi"OmisSOs gravosOS ao património naciOnal. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que _yai ser lid_9 pelo Sr. 1~ 
SecretáriO. 

É lido o seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 
Digníssimo Presidente do Congresso Nacional 
No momento em que a Nação Brasileira pÚplexa, tenta 

superar a dra_m&_tica crise política e moral que .se instalou 
no País, em face dos recentes acontecimentos, que têm ocupa­
do praticamente todos os espaços da mídia e d~ _discussões 
políticas, nos últimos meses, as Associações de Diil,itares~ sig­
natárias da presente, compostas por militares do serviço ativo 
e da reserva das Forças Armadas, vêm, democraticamente, 
prestar seu apoio e solidariedade ao Congresso Nacional, no 
sentido de assegurar ao povo brasileiro a total transparência 
de todos os atos e fatos apurados pela Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito. 

Em momento tão delicado e grave da vida nacional, sem 
precedentes históricos, tentamos tranqüilizar a população bra­
sileira, e_m relação ao desfecho e conseqU.éncias da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, pois, se é verdade que a situação 
política se afigura de forma gravíssima e preocupante, não 
é menos verídico que jamais tivemos, antes, experiência tão 
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forte de democracia e de maturidade política, quer de nossos 
representantes no Congresso Nacional, quer do povo, que 
tem enchido as ruas e as praças para manifestar sua indignação 
e não conivência com os atos praticados, por omissão ou comis­
são, por aqueles que exercem ou_ exerceram cargos públicos, 
consoante tem sido amplamente veiculado na imprenSa. 

As Associações de militares estarão de plantão, até o 
encerramento completo dos trabalhos, seja qual for o resul­
tado, quaisquer que sejam as conseqüências, estaremos do 
lado do Congresso Nacional, apoiando e ratificando suas deci­
sões. 

Nenhuma tentativa ou ameaça golpista encontrará apoio 
ou respaldo junto aos nossos associados, quer da reserva ou 
do serviço ativo das Forças Armadas. 

A Nação brasileira poderá continuar manifestando~ livre­
mente, sem quaisquer constrangimentos, o seu sentimento 
de indignação e de perplexidade. 

A Lei Fundamental .de 1988, a mais democrática que 
já tivemos, e uma das mais_ maduras legislações constitucionais 
do Mundo Moderno, será respeitada e se fará prevalecer, 
a despeito de qualquer intempérie. 

Sob o lume do Poder Legislativo e com o apoio de todas 
as instituições democráticas e entidades representativas, oBra-­
sil sairá dessa podre crise política e económica, sem que a 
mesm'a' Venha a redundar em crise institucional. 

:Respeitosamente, - José Henrique Pinto, Presidente da 
Abore/RJ 

Apoio: · • . -·· .. - .. 
ABORE- Associação Brasileira doS Oficia_is da Reserva 

do Exército; 
" 

Svb!Oe':iiHãrta de A:.!Otslencl& Mldtc:G e Sociaí 

Sub!Oecr~ttr~a d~ Admtntstraçbo de f'e.uoal 

CONCESSÃO DE LICENÇA 

ABRAMREX - Associação Brasiliense dos Militares 
R/2 do Exército; (sede em Brasnia -DF) 
· • ADEMFA- Associação Democrática dos Militares das 
Forças Armadas; (sede no Rio de Janeiro- RJ) 

ASMIRF A ..:......-Associação Santa Mariense dos Militares 
da Reserva das Forças Armadas, Sede em St• Maria- RS; 

ADEMFA/Núcleo Juiz de Fora -Associação Demo­
crática dos Militares das Forças Armadas, Juiz de Fora -
MG . 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) _.:O expe-
di® te lido vai_~ p~blicação. -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 673, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Nos te_rmos do artigo 43, inciso I, do Regimento Interno, 

requeiro licença para tratamento de saúde, no período de 
14 a 24 de setembro do corrente _an_o, conforme laudo de 
inspeção médica em anexo. . -

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1992. - Senador 
Lourival Baptista. 

ATESTADO MÉDICO 

Atesto, par.a fins de prova junto ao Senado Federal, que 
o. Senador Lourival_Baptista necessita de afastar-se de suas 
atividades parlamentares no período de 14 a 24 de setembro 
próximoS para tratamento da própria saúde. 

--:;===~~· SEPAOT )i,-::=====1 ~- AUTENTICAOOR 

r::;::=========-, JOtNTIFICAÇÁO -===========1 j, j , NQM,; DO SE.RVJOPFI 

P-õ:n. 1-Qc;,~ I._}.Q.4:J~ 

1-- P"ONTUARIO l I REGIME JURIDlC:O 

D ESTATUT~IO_ D CLT 

úRGÃO 

@ SENADO FEDERAL DPAOOASEN_ -·-

TIPO 

(SJ !RA~A_V;EN10 DE SAÚDE 

D REPOUSO A GESTAfHE 

D AC10é:NTE DE TRABALHO 

0DOÉNÇA EM PESSOA DA FAMIUA . 

GFIAU DE PARENTESCO 
... ' 

D CEGRAF 

éiÇ!;NÇA 
-----AFASTAMENTO-----

-APARTIROE-

f---N· DE DIAS-

N• DO P~OTOCOLO 

- SlTUAÇAO 

W CONCESSÃO INICIAL 

o PRORROGAÇÃO 

D ABONO-ART. 383 .. ;3• 

o REASSUNÇÃO 

_ __: 

I 

CID 
Mi:OICO!CARIMBO'ASSINATURA ... ·l 
BRASILIA, {)Cj I ()::j ,<::{~, 

V··~·ZQJ-·'• ·~"""' 
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r==================c:;;ru,JUNTA MtDICA -;:;s=========~==========l I CAAIMBOSASSINATURAS 

'. 

PRESIDENTE 
. . 

MEMBRO 

MEt.'BRO MEMBRO 
-~~-

~r - -. ~~NDAMENTAÇ.Ãn LEGAl 
. 

O Arts. 375,376, parágrafo único, 377; 318, 380, 38i e 382 do Regulamento Admiris.trativo. 

O Arts. 541 do RA, 25, parágrafo únitó, 'd'a Lei n•3.807, de 26·08-50. e 79, U ll'e" 2', do Des n~ ss.oão. de 24-~1-79._ <' 

D Arts. 38S, !.§ 1a e 2•, e 541 do Regulamcmo Administrativo e 392, U 1• ao 4", d:e.CL T. 
. " . 

o ·J LJ. 

Art. 384, §§ 1° ao 4' do Regulamento AdministratiVO. 

~ Adicionado aolsl pcrlodofs) anterior(es). perfaz um total de dias: 

À consideração da Sra. Oi reter a da Subsecretaria de A_dministraçaO de Pessoa!. 

Em I I 
... -

CHEH 00 SEIPRO 

~DO . o· G .· .. Re I A " · e .::c:ordo, Ao Sr. 1retor· eral, na forma do art. 383, I. do gu amento _ dmmstratJvo. 

o De acordo-. Ao Sr. Diretor-Geral para: S:Jbn'ete-r à cór.Sidfiraçko do Sr.Pfimeiro·:.S:c.retério, na forrr.a do art. 383,11, dv ficgvlêmf'nto 
Adm:n1strativo ' 

Em I I 
' 

.. 
DRETORA PA SSJ..>'ES 

~. .. . .... o D-<A~ro, na forma Co art. 383, l, do Regu!.smento Aijministrativo. --.-. 

o Encnm1nhe·se ao Sr. PrimeJro·Secrl:tá~io, na form.! do art. 383, 11. aó Regutemlf,10 Administrativo. 

Em I / 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re· 
querimento está devidamente instruído com atestado médico, 
previsto no art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 

a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9 Secre-tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 674/1992 

Senhor Presidente 
Nos termos regimentais solicitamos a V. E~ a prorro­

gação, por mais 90 dias, do prazo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito destinada a apurar as responsabilidades pelo caos 
existente no âmbito dos consórcios para aquisição de veículos 
automotores e de bens em geral. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1992. 

Ol~f~O"- -:--rr.. ... L 

·. 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento lido contém subscritores- em n!lmero sufiCie_rlte­
para prorrogação automática do prazo concedido à Comissão. 

O expediente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, comunicaÇão que será lida pelo Sr. 1" Secre-

tário. 
É lido a seguinte 
Sr. Presidente, 
Comunico a V. Ex•, nos termos do artigo 39, a, âO Regi..: 

menta Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa e 
do País, no período de 14 a 24 do corrente mÇs e 31}9, para 
uma viagem a Buenos Aires para tratamento de saúde. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1990. Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O expe­
diente lido vai à publicação. 

A PreSidência recebeu, das Prefeituras Municipais de­
Monsenhor Paulo (MG) e Nova Prata (RS), os Ofícios n•' 
S/32 e S/33, de 1992, respectivamente solidtaitdo, nos termos 
da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para contratar operações de crédito para os fins-que especi­
ficam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
(Pausa.) - ~ 

S. E~ não se encontra presente. __ 
Concedo a pàlavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Senador Racllíd Salda­
nha Derzi, Srs. Senadores, venho hoje à tribuna para ~alar 
sobre a execução orçamentária, especificamente nas ái:'eas do 
Ministério da Ação social, da Secretaria de Desenvolvimento 
Regional, bem como para fazer uma análise sobre a destinação 
dos recurSos das fontes 151 e 153, relacionadas ao FmsociaL 

Quero, entretanto, registrar que, até fiõje, 9 ae setembro 
de 1992, a Mesa do Congresso, que encaminhou à Comissão 
Mista de Orçamento requerimento de minha autoria e do 
Senador Pedro Simo:O, solicitando informações e esclareci­
mentos sobre a inclusão de 759 emendas ~à Lei Orçamentária 
de 1992 após a sua aprovação pelo Congresso Nacional, ainda 
não produziu resposta. _ 

A Mesa do Congresso, através do Presidente Mauro Be­
nevides, encaminhou ofício ao Presidente da Comissão Mista 
de Planos e Orçamento, Deputado Messais Góis. Entretanto, 
até hoje a Presidência dessa Comissão não esclareceu os fatos 
quando, obviamente, é do interesse do Congresso Nacional 
e da Nação brasileira saber e ter isto muito bem esclarecido. 

Sobre o mesmo assunto, juntamente com o_Senador Pe­
dro Simori, encaminhei ofício ao DiretOr da Subsecretaria 
de Apoio Técnico a Orçamentçs Públicos, Sr. Orlando José 
Leite de Castro, com diversos quesitos: como poderiam ocor­
rer modifiCações no Orçamento após sua aprovação pelo Ple­
nário do Congresso Nacional, que tipo de modificações pode­
riam ser efetuadas naquela fase, que tipos de alterações foram 
introduzidas no Orça_mento Geral dª __ Uniãp eii!_~992, entre 
a última reunião da Comissão Mista e a apresentação da reda­
ção final pelo Relator-Geral, quantas emendas se enquadram 
nos critérihs definidos como aceitáveis e qüa:~tas nao São acei-

táVeis; e qti:ais Os meios materiais .e. hu~~:q.os u~iliz.aç}os para 
éxaíriillar as 759 emendas detectadas na Lei Orçamentária 
e que não constavam do projeto aprovado na ComiSsãó""Mi.sta 
de Orçamento. -

Pois bem, no último dia 3 de setembro de 1992, o Diretor 
Orlando José Leite de Castro, da Subsecretaria de Apoio 
Técnico a Orçamentos Públicos, encaminhou-me ofíciO qUe 
traz esclarecimentOs a respeito do assunto: 

"Ofício n• 6li92-SSATQP 
Brasília, 3 de setembro de 1992 

Senhor Senador, 
Em ate-nção ã solicitação de V. E~, contida no 

Ofício OF.GPSIM n' 063/92, de 2·7-92, vimos respon· 
der às questões ali formuladas dentro dos critérios téc­
nicos inerentes às competêncías regulamentares desta 
Subsecretãria. 

QueStão a: Poderiam ocorrer modificações no OrM 
çamerito após sua aprovação ·pelo Plenário do Con­
gresso Nacional? Que tipos .de modificações poderiam 
ser efetuadas naquela fase?" 

·solicito ateilção para o conteúdo desta resposta: 
"Resposta: quanto à primeira parte da questão, 

a resposta é afirmativa, porquarttó tem sido observado 
historicamente que, no momento da aprovaçao pelo 
Plenário do CoD.gresso Nacíonal, não se tem disponível 
a posição final dos valores orçados, resultante dos 
acréscimoS e cancelamentos decorrentes das emendas 
aprovadas nas diversas fases do processo legislativo, 
especialmente aquelas cuja aprovação tenha sidq recoM 
mendada pelo Relator-Geral e referendada pelo plená­
rio da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalizaçao, ao final dos trabalhos. Estas emendas 
requeriam, até o Orçamento Geral da Uriião para-1992, 
o detalhadamento dos elementoS da despesa, para com­
patibilização, cujo volume de trabalho sempre exigiu 
prazo màior do que o disponível no calendário estabe­
lecido para a tramitação do projeto de lei orçamé"iifátia, 
ocasionando a votação final da matéria sem o texto 
definitivo já consolidado." 

Assim, temos aqui o resgiStro pelo Diretor da Subsécre­
taria de Apoio Técnico a Orçamentos-Públicos_. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy, V. 
Ex~ me concede um aparte, quando julgai oportuno? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Pois não; antes, porém, 
gostaria de registrar especificamente . . . -

O Sr. Esperidião Amin- Fique tranqüilo, estou habi­
tuado a aguardar vinte, vinte e dois minUtos, não tem pro­
blema. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... que o Diretor do 
Orçamento fala que, historicamente, tem havido esta impro­
priedade no Congresso Nacional. Então, eu gostaria ... 

O Sr. Esperidião Amin- Já disse que vou aguardar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo-lhe o aparte 
com muita honra, Senador Esperidião Amin. 

~ O Sr. Esperidião Amin- Senador Eduardo Suplicy, em 
primeiro lugar, eu gostaria de dizer que me inscrevi agora 
para o aparte, antes de V. Ex~registrartodoo_seu pensamento, 
porque é verdade - há, nos Anais, já registrada, a circuns-
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iãncia de V. Ex" não ter -pOdido, por razões de tempo, facul~ 
tar-me o uso da palavra durante o seu pronunciamento. Mas 
quero dizer, como um pequeno preâmbulo, que V. Ex• está 
voltando a abordar assunto da maior impottâncTa. Na semana 
passada, quando da primeira reunião da Comissão Mista de 
Orçamento para tratar das questões_ do Orçamento para 1993, 
tive oportunidade de, na companhia do Deputado Aloizio 
Mercadante, e em consonância com o que S_. E~ dizia, alertar 
essa Comissão. Vejo que o meu aparte está sendo útil para 
que V. Ex• possa implementar seus argu'mentos na sua totaliM 
dade e até para dar maior alento ao seu pronunciamento. 
Como eu ·estava dizendo, foi feito um estUdo - o Deputado 
AloiziO Mercadante e eu registramos isto na semana passada 
- por um grupo de trabalho presidido pelo Senador Chagas 
Rodrigues, exatamen.:.e para que não repita-mos os equíVoCos 
que ocorreram. Estou convencido de que esse conjunto de 
dificuldades, Senador Eduardo Suplicy, não ocorreu por aca­
so, mas em função da existência de 73 mil emendas, 60 relato­
res, relatórios e emendas por relatar e apreciar na última 
hora, e relator criando - enfatizo esta última frase, poiS 
relator não cria; relator relata. No ano passado, lamenta­
velmente, todos os partidos- todos, repito, o meu e o seu 
- acabaram fazendo uma autorização, que foi exorbitada 
- não quero dizer que a autorização- firmada por todos os 
partidos tenha sido um abuso; mas ela facultou o abuso -
para que o relator fizesse a conciliação das emendas de reda­
ção. Iso acabou permitindo que houvesse exorbitância no mé­
rito. Registro, assim, este meu aparte, mesmo que V. Ex• 
inicialmente não tenha acreditado que era para isso, para 
cumprimentá-lo. Este assunto, repito, já foi objeto da nossa 
abordagem de maneira veemente na semana passada. Disse 
ao Presidente Messias Góis, e o fiz na presença do Senador 
Chagas Rodrigues e do Relator Mansueto de Lavor, que não 
temos o direito de repetir erros. Senão considerarmoS_o_estudo 
que foi feito para retificar e aprimorar a Resolução n9 1, 
não estaremos mais com culpa. estaremos com dolo. Porque 
sabemos - repito para concluir - que aquele conjunto ·de 
equívocos foi mais do que acidental. Aquele conjunto de equí­
vocos, representado por mais de 70 mil emendas e mais de 
60 relatores setoriais, foi o· cenário produzido, como Spielberg 
produz no cinema, numa grande confusão, para permitir que 
houvesse esse tipo de exorbitância. Para arrematar, Senador 
Suplicy, gostaria de saudar efusivamente o retorno- de V. EX' 
à tribuna do Senado Federal. Na minha opinião,- na m-inha 
convicção, e dependendo do que cu puder fazer, V. Ex• é 
insubstituível nesta Casa. Queremos V. Ex~ aqui. 

O SR. EDUARDO SüPLICY ::c. Agradeço a V. Ex• pelo 
seu aparte, Senador Esperidião Amin. E importante registrar 
que há diversas preocupações, sobre o que se passa entre 
o céu e a terra, que nos -unem, apesar de algumas diferenças. 

O Sr. Esperidião Amin - Circunstânciais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - ... tambêm importantes 
a nfvel de Brasil. 

:É muito saudável essa preocupação dos membros da Co­
missão Mista, registrada por V. Ex~. e estou encaminhando 
este ofício que o Dr. Orlando- JOSeLeíte Oe Castro n:te enViou. 
Aliás, disse-me ele que teve a atitude correta de informar 
já ao Presidente Mauro Be_nevides so_bre o conteúdo do ofício, 
que aqui encaminho e registro oficialmente. 

N::"io vou lê-lo inteiramente, mas ele poderá servir de 
subsídio à Comissão Mista do Orçamento em relação aos c_scla-

recimentos que estamos solicitan-do. O Dr. Orlando José Leite 
de Castro não responde a todas as dúvidas levantadas, até 
porque, sobre aquelas de natureza pqlítica, ele diz que não 
pode emitir juízo. Mas ele traz _uma informação de grande 
relevância, que vai ser necesário averiguar, a de que teria 
havido modificação no conteúdo -do Orçamento, entre o que 
foi encaminhado ao DOU pelo Relator-Geral, Ricardo Fiúza, 
para ser compilado e publicado, e aquilo que foi efetivamente 
publicado. 

Como isso demanda uma análise _técnica mais apurada, 
encamínlio este ofício, com o respectivo ãnexo, ao Presidente 
Mauro Benevides, para que possa tirar qualquer dúvida a 
respeito. Há revelações aqui de grande relevância, feitas pelo 
Sr. Orlando José Leite de Castro, que peço sejam devidamente 
analisadas pela Mesa, pela Presidência e pela Comissão Mista 
do Orçamento. 

Considerando ser a transparência na elaboração orçamen­
tária -a melhor .forma para se prevenir tais distorções_,_ enca­
minho ao Sr. Presidente, Senador Mauro Benevides: 

".-.. Ofício em que solicito providências de S. Ex• junto 
ao Prodasen, no sentido de ser Colocado à disposição dos 
Srs. Senadores um sistema semelhante ao OR-92, para que 
possamos proceder ao adequado acompanhamento da elabo­
ração do Orçamento da união para o exercício de 1993". 

Se o Senador Mauro Benevides solicitar essa providência 
ao Prodasen, esse órgãos poderá, de pronto, colocar à dispo­
siÇão dos terminais de cada Senador o Programa OR-93, para 
que, desde já, possamos trabalhar no assunto. 

Passo, agora, à análise da execução orçamentária em duas 
áreas, porque é preciso- que o CJ"overno- Fernarido Collor de" 
Mello administre o País para toda a Nação, para o Congresso 
Nacional Como um todo. O Presidente Fernando Collor de 
Mello não pode administrar a coisa pública como s_e_ fosse 
a cosa nostra, como se fosse algo para os próximos, para 
os seus. 

Se analisarmos o que se passou de janeiro até o final 
de julho na Secretaria do Desenvolvimento Regional, verifica­
remos que a Secretaria: 

"tem acumulado, até o final do mês de julho, uma 
execução orçamentária de recursos do Tesourtr da or­
dem de Cr$ 1.112.000.000,00.00 ~(urri trillião e cerito 
e _doze bilhões de cruzeiros). - · 

Dessas execuções, Cr$908.360.000.000,00 (nove­
centos e oito bilhões, trezentos e sessenta milhões de 
cruzeiros) são relativos a despesas com repasses a enti­
dades subordinadas (Sudene, S_udam) e a despesas de 
custeio (Pessoall, encargOs). 

Sobre os Cr$205.979.000.000,00 (duzentos e cinco 
bilhões, novecentos e setenta e nove milhões de cruzei­
ros) de investimentos diretos realizados pela Secretaria 

- de Desenvolvimento Regional, fizemos do~s: tipos de 
agrupamentos. No primeiro, foram agrupad~S ãS dota­
ções executadas segundo o partido do parlamentar, 
que foi o autor da emenda na Lei <?rçame·ntàr'ia, que 
deu origem ao projeto/subprojeto executado. O quadro 
1 abaixo resume essas informações. 

O Bloco, dos partidos PFL e PRN, teve liberados 
94 bilhões de cruzeiros; o PDS, 83 bilhões; o PMDB, 
14 bilhões; o PDC, 9 bilhões; o PSDB. 3,S,bilhões; 

~~ oPTB, 2,6 bilhões. _ •. L 

A soma das liberações dos partidos que apóiam 
o Governo (Bloco, PDS, PDC e PTB) é responsável 
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por 91% do total dess3$liberações no período de janei­
ro a julho de 92. 

Essa mesma constatação pode ser verificada quan­
do identificamos os parlamentares que mais dotações 
t~veram executadas. Como, por exemplo, o Relator 
José Luis Maia, do PDS/PI, com 82 milhões; Manoel 
de Castro, PFUBA~ 42 milhões; Guilherme Pãlmeira, 
PFUAL, 25 bilhões; Augusto Farias, do Bloco, 6,6 
bilhões; Siqueira Campos, PDCITO, 6,2 bilhões; Gene­
baldo Corrêa, PMDB/BA, 5,5 bilhões; Ricardo Fiúza, 
PFL/PE, 3,9 bilhões; Durval de Paiva, PMDBrfO, 3,5 
bilhões; Cleonâncio Fonseca, Bloco, 2,8 bilhões; Eval­
do Gonçalves, Bloco, e João Faustino, do PSDB/SE, 
com 2,3 bilhões. 

O resumo demonstra que, entre os onze parlamen­
tares com maiores liberações, oito fazem -parte da base 
de apoio político ao Governo· no-co.ngresso, sendo 
que os cinco primeiros são parlamentares que apóiam 
o Governo ostensivamente. , _ _ .-

0 segundo agrupamento dos dados reã.J.i~::.dos é 
segundo o Estado receptor dos recursos: para a Bahia, 
44,5 bilhões; Piauí, 30,2 bilhões; Alagoas, 26,8; Tocan­
tins, 15; Sergipe, 14 bilhões. 

A seqüência acima demonstra que 1 dentre os Eta­
dos, quatro são governados por Governadores cujas 
Bancadas ap6iarri õstensivamente as posições gover­
nistas. Por outro lado, Estados localizados em regiões 
'carentes, mas governados pela Oposição comó õ -Par-á 
e o Ceará, nada receberam da Secretaria de- Desenvol-
vimento Regional. _ · 

A situação descrita acima é agrav-ada, quando veri­
ficamos que dos aproximadamente 700. projetos identi­
ficados, que constam da Lei Orçamentária, a:penas 77 
foram executados, ou seja, 11% do número-de projetos 
aprovados pelo Congresso Nacional para a SDR. 

Em resumo, fica evidente que a priorização desses 
11% tem uma orientação exclusivamente política, fi­
cando muito difícil a identificação de qualquer relação 
comparada de custo/benefícios dos __ projetos execúta­
dos." 

·yejamos agora, o que se passa no âmbitO do_Minis-
tério da Ação Social. _____ ... - . - . , __ . 

"O Ministério da Ação Social tem acurnUfado, até 
o_ mês de julho, uma execução orçamentária _dos- réCur­
sos do Tesouro da ordem de 861 bilhOes--ae cruzeiros. 
Desse valor, aproximadaffientê 6_ao b"i"lhóê-s de Cruzeiros 
foram destinados a repasse a entidades supervisionadas 
(LBA, FCBIA) e para despesas de custeio (pessoal, 
encargos, material de consumo). 

Dos 251 bilhões de cruzeiros investidos diretamen­
te pelo Ministério, são nominalm~nte ide]:!tif_i_cados, 
quanto à aplicação, recursos da ordem de_ 166~ 7 bilhõe~ 
de Cruzeiros, sendo os projetos restan_tes __ ~xecutados 
através de dotações genéricas, tais ·como: Apoio-Ha­
bítação Popular- 25 bilhões, minirnTiaçã9 de vulnera­
bilidades - 45 bilhões e Apoio à melhoria das condi-
ções habitacionais -13 bilhões. ~ . 

A partir daqueles nominalmente identificados, 
realizamos um agrupamento que leva em conta a od­
gern da rubrica executada, ou seja, o partido do parla­
mentar que deu origem à etftéiida." 

Pelo quadro que apresento, a distribuição de execuções 
e respectivos partidos é a seguinte: o Bloco, ou seja, PFL 

e PRN, teve nada menos do que 57,5 bilhões de cruzeiros; 
PDC, 2,2 bilhões; PDS, 4,9 bilhões; PDT, 5,2 bilhões; PL, 
261 milhões; PMDB, 17,6 bilhões; PSB, 1,5 bilhão; PSDB, 
773 milhões; PT, 46 milhões; PTB, 1,7 bilhão. Total: 92 bi­
lhões, sendo que 74 bilhões das execuções nominais tiVe~rattl 
origem no Poder Executivo. 

"O quadro 3 acima demonstra que ãs execuções 
com origem na base parlamentar do Governo (Bloco, 
PTB, PDS, PDC e PL), da ordem de 66,6 bilhões de 
cruzeiros, respondem por 77% do total. 

Aqui destacam-se os Parlamentares Ricardo Fiú­
za, do Bloco, que foi o Relator, com 26,5 bilhões; 
Roberto Magalhães, do Bloco 6 bilhões; Edmar Morei­
ra, do Bloco, 4,6 bitpões; José Geraldo, Relator do 
PMDB, 3,7 bilhões; Genésio _Bernardino, do PMDB, 
com 3,6 bilhões; Fernando Freire, do Bloco, _com 3 
bilhões; Jorge Tadeu Mudalen, do PMDB, com 2,3 
bilhões; Gerson _Perez, do PDS, com 2 bilhões; José 
Luí~ Maia, do PDS, 1,9 bílhão; Lavoisier Maia, do 
PDT, 1,8 bilhão. 

Do quadro acima, verifica-se que sete dos dez Par­
lamentares com maior sucesso na liberação dos recursos 
_são pertencentes à base governista. Novamente a expli­
·cação para este enviesamento da .execução orçamen­
tária não eStá na própria Lei do Orçamento, pois, para 
o Ministério da Ação Social, existem, aproximadamen­
te, 3.000 projetos nominalmente identificados, sendo 
que apenas 290 foram executados (9,6% ). 

A questão principal é quais os critérios que leva­
ram à esColha dos projetos liberados, sendo que. os 
dados apresentados indicam urna decisão política na 
priorização do orçamento do Ministério da Ação So­
cial." 

Isto foi até julhO; imaginem, então, como está a situação 
de agosto em diante, quando o Ministro Ricardo Fiúza tem 
despontado como um dos coordenadores da Ação ~ocial, em 
que jUstamente se vai priorizar a destinação de recursos, em 
especial, para aqueles parlamentares que vierem a se compro­
meter tbm_o vóto favorável para o Presidente Fernando Collor 
de Mello na questão do processo de impeachment. Mas é 
preciso aSsinalar um outro aspecto da política fiscal e da execu~ 
~o orçamentária. 

-· --~'Dos projetos analisados no Ministério da Ação 
SÕcial-e na SeCreb.ria de Desenv_olvimento Regíonal, 

-foram liberados e fiquidados, isto é, pagos, 214 bilflóes 
e estã_o a liquidar; isto é, não pagos, 851 bilhões de 
cruzeiros. 

A análise desses dados leva a urna preocupação: 
alguns órgãos estão praticando uma política de compro­
metimento dos gastos, através da emissão de empe­
nhos, que foge ao controle do Tesouro~ Assim sendo, 
não está se: I:_efletindo na execução financ~ira do resou­
ro, que ultimamente tem se apresentado superavitária. 

Uma tentativa de identificar esse movimento no 
Governo corno um todo, através do Balancete da 
Uilião/Gestão Tes-o"uro Nacional (anexo 6), aponta 
que, até 11 de agosto de 1992, existe uma despesa 
empenhada e não liquidada da ordem de 180 trilhões 
de cruzeiros (anexo 6). Se desse valor retirarmos 116,6 
trilhões de cruzeiros, relativos a despesa empenhada, 
para rolagem da dívida pública (anexo 7), teremos um 
saldo em despesas empenhadas com custeio e investi­
mento da ordem de 63 trilhões de cruzeiros. Outras 
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'' 
depurações menores são necessárias para chegarmos 
a um valor exato do comprimento dos gastos do T~sou· 
ro. Entretanto, o volume de empenhos não liquidados 
com essa magnitude é extremamente preocupante, pois 
as Receitas Correntes do Tesouro Nacional apontam 
para um valor acumulado de 64 trilhões até 11 de agosto 
de 1992 (Anexo 8). 

Talvez a explicação para esses fatos esteja DO J)fó­
prio relatório do IPEA (Boletim Conjuntiúal -
(Jul/92), que no capítulo relativo à Política Fiscal afir­
ma: "Destaca-Se nesse útlimo tfiriteSti'e o corijunto de 
dispêndios generiCanieiite Classificitdos pelo Tesouro 
como_ outras deSpesas (englobando as -~espesas corren­
tes, exceto gastos com pessoal e transferéndã:,- bem 
como os investimoeiltos). Tais despesa~. cuja execução 
mensal infelizmente não é apresentada de forma desa~ 
gregada pelo TesOurO, elevaram~se _em cerca de 31% 
em ielação aos três primeiros meses do corrente ano. 
É curioso verifiCar sua queda no úlÚmo mês em relação 
ao anterior (de quase 20% em termOs rea:is). Tal redu~ 
ção é consisterite cOiri as declarações de técnicos do 
Tesouro acerca do esforço desenvolvido até junho para 
que os números_ relativos ao primeirO semestre estives­
sem o mais próximo possível das mytas estabelecidas 
pelo acordo com o Fundo Monetário Internacional, 
conforme registrou a Gazeta Merc~til, de 2/7/92. As­
sim, dada a natureza dos gastos que compõem esse 
item de despesa, que permitem maior flexibilidade na 
sua efetivação, é bem provável que tal queda resulte 
da postergação de alguns pagamentos para o segundo 
semestre." 

Esse mecanismo, que na prática significa criação de de­
manda agregada pelo Setor Público se_m_ a __ correspondente 
contratação fiscal, já -Viitha sendo utili,z_açlp pelo Governo. 
Apenas no Ministério da Ação Social exis4! _um iesto a pagai 
do exercício de 1991 da ordem de 176 bilhões, que é supeiiof 
ao valor de compromissos liquidados da ordem de 162 bilhões. 

Essas informações, Srs. Senadores, foram obtidas com 
a utilização do Siatr,- para a coleta de dados sobre_ a e;x.ecução 
orçamentária do Ministério da Ação Social e da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional. A partir dos dados da execução 
do Siafi foi realizada uma pesquisa no sistema· OR~92, do 
Prodasen, onde foi possível identificar a _origem, segundo 
emenda do parlamentar daquela votação que havia sido execu­
tada nos dois ói:'gãos. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria, ainda, de ~presentar 
requerimento relativamente a questão das fontes 151 e 153. 

"Requeiro, nos termos dos a_rt. _49, inciso X, e 
50 da ConstitUiçã-o Federal, combinados com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
prestados pelo Ministério da Economia; Fazenda e Pla­
nejamento as seguintes informações: 

1"- Detalhamento e justificativa 9-a destinação fis~ 
cal dos recursos das fontes 151 e 153 - Contribuição 
sobre o lucro líquido das pessoas jurídicas e contri­
buição para o Finsocíal respectivamente -repassados 
a cada unidade orçamentária, conforme listagem em 
anexo. 

ConsidCrando a alegada escassez dos recursos arre­
cadados pelo Governo Federal; 

Considerando a situação calamitosa em que se en~ 
centram as áreas de Saúde e Previdência Social; 

Justifica-se o presente requerimento, uma vez que 
os recursos vinculados à Previdência Social estejam 
sendo utilizados por unidades orçamentárias da Presi­

-dência da República e da Secretariã de Desportos, den~ 
tre outros, para pagamentos de custeio (conforme lista~ 
gem anexa), que, dentre .outros itens, determina que, 
para a Diretoria-Geral da AdminíStração da Presidên-

---=i::la da República, foram destinados recursos volumo­
sos. O Ministro da Saúde, Pr. Adib Jat~ne, telefo­
nou-me hoje informando que provavelmente tais recur~ 
sos sejam destinados ao SJAF, que antes era do Mínis­
téritYda Ação Social, depois foi para o Ministério da 

- Educação e, posteriormente, para área da Presidência 
da República diretamente. Mas é importante que se 
esclareça isso, porque aqui há uma destinação de recur~ 
sos do Finsocial para órgãos da Presidência da Repú­
blica e para órgãos "tais coino Secretaria de Desportos, 

----dentre outros. Como me parecem estranhas essas desti­
nações, estou encaminhando este requerimento." 

Agradeço a atenção do Ministro Adib Jatene, que, de 
pronto, sabendo que eu iria tratar desse assunto, disse que 
viria pessoalmente ao Senado, nesta tarde, prestar esclareci­
mentos relacionados com o assunto. Louvo a atitude do Minsi­
tro, que se propôs, de imediato, a esclarecer o tema. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador Eduardo Suplicy, o ofício de V. Ex~ será éiicaminhado 
ao Presidente titular. 

Por ceSsãO do nobre Senador Esperidião Amin, concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia_ de Carvalho~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB'- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisãO do_or~Çl6r.) -
Sr. Presidçqte,_ ~r.s. Senadores, e<;>mpareço à tribuna-para algu­
mas apreciações sobre o momento nacional. Quero~ de princí­
pio, nesta minha fala, erguer o que já pretendera f3:zer em 
outras oportunidades e lamentavelmente não me foi" possível 
por uma questão de estar em outras missões senatoriais ou 
por não conseguir ã inscrição para falar. _ 

Quero destacar o trabalho do Senador Amir Lando na 
Conjissão Parlamentar de Inquérito q~e apurou eis' denúncias 
do Sr. Pedro Çqlfqr de Mello. Quero- ainda diZ:C}'~que esse 
trabalho d<;> Senador Amir Lando prima, acima de tudo, pela 
humildade que o levou, sem dúvida, a aproveitaYci i:náxinio 
da contribuição dos seus companheiros de Colegiado, dos 
ooils i:l>nipanheiro de CP!. . . -

Lembro~me muito bem quando o Senador Amir Lando 
foi designdo Relator pelo Presidente eleito da CPI, Deputado 
BenitO Gama. E muitos se queixaram de que S. Ex~ não 
era conhecido, e muitos deles falaram até mal, como que 
desfigurando as suas possibilidades por não ser u·m político 
dos mais badalados do País. S. Ex• veio a esta tribuna, quando 
argument~u que podia ser desconhecido, mas nunca deso­
nesto. E, ao final do seu trabalho, o que vimos fóí uma outra 
afirmativa: que era -um homem correto, sim, como já era 
fácil de se prever, porque os seus companheiros -o- cOilheciam 
mais que as massas do País inteirO". -Mas fiCou clara a sua 
competência, ficou muito declarada a sua possibilidade de 
realizar um trabalho em cooperação com todos os compa­
nheiros, pelos princípios que norteíam ãcjueles que_ realmente 
estudam os princípios da humildade, àqueles que acham que 
sempre têm a aprender algo com os companheiros. Esse foi 
o seu lema. 
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Começo assim minha fala. E sigo do que falo aos Senhores 
para· dizer que as CPI instaladas no âmbito do Congresso 
Nacional, quer sejam CPI da Câmara, quer sejam CPI do 
Senado, quer sejam CPI do Congresso Nacional, elas têm 
propiciado à Nação e ao parlamentar em si uma grande maturi­
dade. ,Hoje, muito embora não tenham uma grande reper­
cussão lá fora, quem pode desconhecer o problema da evasão 
fiscal? Quem pode hoje separar da sonegação o_ problema 
da educação, o problema da falta de prestação preventiva 
da saúde? Concluída a Co_missão da Pr~vidência, concluído 
o trabalho da Comissão que apurou denúncias sobre o Sr. 
Sebastião do Sr. António Rogério Magri, quem poderá desco­
nhecer nesta hora a falência do sistema previdenciário? E 

. quem poderá deixar de lamentar o estágio ao qual chegamos? 
A CPI de Paulo César _Farias, por vias indiretas, nascida das 
denúncias do irmão do Pres_ide_nt_e, Sr. Pedro Collor de Mello, 
mostra como é fácil delinqüir no País; como se tem segurança 
para a evasão fiscal, como se tem segurança para a lavagem 
do dinheiro sujo, como é fácil se delinqüir no País e de tantos 
e tantos modos. . __ 

Est:pnos relatando, e por isso podemos falªr, demorada­
mente, sobre ela, por uma questão ética, mas estainos rela­
tando uma CPI que trata dos Fundos de Pensão e. cuiQ~ _çlps 
desmandos ocorridos na Petrobrás, dos verdadeiros. delitos 
consumados contra a Petrobrás. E os documentos que~ exap-~i­
namos, diariamente, nos-levam, ·evidentemente, a um grande 
espanto, porque é muito fácil d~linqüir ·neste-País. Depois 
que participamos de tantas CPis, de tantos órgãos assim~ de 
tantas Comissões, chegamos à conclusão que as pessoas já 
chegam aos cargos, já Se projetam para os cargos ·coili a idéia 
preconcebida da delinqüência, de desrespeitõ ao -·que "é" do 
povo. Parece até uma mentalidac;le_nacional, parece algo pré­
construido_ na amoralidad_e brasileira, na falt~ -de ética, tão 
nacional, tão nossa. Chegar a um cargo é_ tirar_.Y_aritagfúli:, 
é levar vantagem de qualquer maneira, de tal sorte que não 
importa se o ocu-pante do cargo ganha mal. 

Daí por que não há uma proecupação governamental 
com o que percebe mensalmente um ocupante de u_m cargo 
de confianÇa, porque já se tein de antemão a_ idéia de que 
ele, seja Secretário- da' Presidênci_a, seja Ministro, seja um 
Secretaiío -de um Estado federado, têm fontes outras de recur­
sos, levam vantagem de algum modo e, por isso, não precisam 
exatamente daquilo que oficial e regularmente seiá pago no 
final do mês. 

Estamos verificando toda essa problemática pelas CPI. 
Como já disse aqui, as CPI são instrume1;1tos fi~lizatQ..ri9s 
do Congresso Nacional, uma fiscalização específica, uma fisca­
lização adequada a um determinado assunto. 

EstiVe verificarido nas últimas horas a questão da Receita 
Federal e fiquei abismado, por exemplo, quando verifiquei 
que a reforma fiscal proposta ao Congresso N acionai n<lo 
passou pelos técnicos da Receita Federal. Ela foi organizada; 
concebida, construída, feita, refeita~ por pessoas estranhas 
à Receita Federal. 

Coino se pode conceber que se fale de tributos e, conse­
qüentemente, de fiscalização, sem que para isso tenhamos 
um contato com a Receita Federal? 

Na minha rua morava um, e era apontado com respeito:-­
ali mora fulano, contrabandista, é um homem inteligente, 
nunca foi pego. Os contrabandistas tinham um grande respeito 
social. Todo mundo sabia da atividade ilícita, mas essas pes­
soas eram socialmente téspc~tadas, erãm inteligentes. Há mes­
mo para os sonegadores um perdão sistemático? Não. Não 

há quem possa pagar todos os tributos; os encargos são-demais. 
Os e-ncargos são tantos para uma empresa, que não é possível 
a 'ela pagar a todo·s~ porque assim virá a falência, pOis o Go­
ve(Ilo já ~ncontrou ·uma saída <fe criar tantas e tantas obriga­
ções fiscais, parafiscaiS, taxas: impostos ·etc., tudo isso para, 
·de certo modo, ·contrabalançar a aptidão nata do brasileiro, 
que é sonegar. 

Hoje, o cqn.g_resso Nacional amadurece exatamente com 
os resultados das Comissões Parlamentares de Inquérito. Ve­
jam b~m. o Brà.sil no mOmento vive um episódio interessante. 
Eu falo sobre urila "CPI que trata d<i evasão fiscal, tendo pes­
scia""s de grande 'rf:alce na sua comPosição. Mas nesse exato 
m:oiliento em que·n:os deparamos com uma grande insatisfação 

·dós servidores da Fitzenda Nacional, há, numa lei delegada, 
· Uril_'art;igo que IQ~Í'iloda sobremaneira aos integrantes da Re­
ceita Federal. O desestímulo é geral. Isto poderá ter graves 
reflexos, poderá aumentar ainda mais a sonegação fiscaL Tudo 
pode acontecer._ Não encontramos o ·prestígio do Governo 
para com a ReCeita Federal. Isso vem desde o início do atual 
Governo. A Receita Federal não é prestigiada. A Procura­
doria da Fazenda não é prestigiada, ao ponto de se fazer 

, uma reforma fiscal sem que esses setores sejam ouvidos. Quem 
pOde entender isSo? _Quem pode compreender essas coisas 
que_ acontecem há. República neste exato momento? Mas digo 
aOs SiS. SenadôreS que depois de tantos e tantos aconteci­
mentos, depois que o impeachment é tema nacional, temos 
que, em tudo, passar a ver um pouco de má-fé, pelos menos 
tim pouco de má-fé. Não é possível mais entendermos que 
a gestão do Sr. João Santana, por exemplo, na Secretaria 
de Administraçâó~ "foi só ignorância,- foi só inocência, foi só 
despreparo. Aquele desmantelamento da administraçâo públi­
ca devia ter objetivos, não era só uma matéria advinda de 
um cidadão despreparado para a missão. 

Hoje, podemos refletir muito mais sobre as medidas pro­
visórias que mandaram privatizar, privatizar e privatizar. Mui­
tas privatizações dramáticas para o País e terríveis pará servi­
dores, que até vieram a falecer, no desespero instaurado na­
quele dramático momento. 

· Lembro-me de "Cidadãos que compareceram ao meu gabi­
nete quando fui Relator de uma dessas medidas provisórias, 
e alguns deles já não existem, já faleceram. Lembro-me de 
um cidadão que perdeu o emprego, cuja mulher perdeu o 
entP:t:"ego e os dois perderam o apartamento, tudo por conta 
'das medidas provisórias de um só pacote. -

Sei do desespero de servidores da Sudene e de servidores 
de todas essas empresas, inclusive da Portobrás. Sei do deses­
pero, inclusive, daqueles que, durante algum tempo, ficaram 
na corda bamba, em face da disponibilidade determinada pelo 
Sr. João Santana. Isso eu combati aqui. 

Hoje, o Miriistro João Melão dá declaraçQes_, di~e_ndo 
que aquilo realmente estava errado, mas ninguém apura a 
responsabilidade de quem, realmente, estava errado. As vidas 
que foram perdidas não serão recobradas, as famílias que 
fo_r_a_m destroçadas não irão ter recomposição, a administração 
pública levará mais de 50 anos para se refazer. E o Ministério 
da Fazenda, altamente_combalido nesta hora,_ não sei de quan­
tas décadas precisãrá Para repor a fiscalização no seu- devido 
lugar. Não sei como será isso! 

O fáto, Srs. Senadores, é que é preciso verificar-que 
da instauração do atual Governo até o presente momento, 
os prejuízos da NaÇão foram tantos que somente hoJe é possí­
vel avaliá-los com mais consciência, co in in ais exatidão, com 
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mais raciocínio, com idéiã mais firme, agora que as CPis 
estão chegando ao seu final. 

Ocaso da Vasp, por exemplo, é algo estarrecedor. Ot!an­
to terá custado a Vasp ao Sr. Wagner Canhed()? Quais serão 
os sentimentos do Sr. Wagner Canhedo nesta hora? :Por que 
o Sr. Paulo César Farias cedeu tantos dólares ao Sr. Wagner 
Canhedo? De quem é a Vasp? São perguntas que podem 
ser feitas em qualquer lugar do Brasil, enquanto se discute 
o impeacbme~t do Senhor Presid~nte da República, Fernando 
Collor de Mello. 

A última revista Veja traz os jardins da Cas3-dã tiínda. 
Estes empolgam pela beleza: cachoeiras, uma gruta, uma san­
ta, heliporto, um pequeno portO para barcos no Lago Paranoá, 
muita poesia e rriais duzentas árvores selecioDadas de acordo 
com a melhor botânica. Mas o poeta não pode ver isso, porque 
vem um financista e vai examinar as cifras ali gastas e ~egará 
a estertores morais. OuttóS -chegam e já desconfiairi da lava­
gem do dinheiro. Muitos outros chegarão e falarão, até que 
se ouvirá o protesto ·do povo diante da suntuosidade porque 
em milhares, milhões de lares há fome, miséria, falta de educa­
ção, desespero e falta de saúde. 

A suntuosidade está às margens do Lago Paranoá, na 
Casa da Dinda, ocupada por um Presidente que se exibiu 
diante da Nação porque rtâo queria ócupat o Palácio da União 
para dar o exemplo, enquanto vendia os apartamentos· funcio­
nais, enquanto as mansões dos Ministros_ eram negociadas, 
enquanto muitas fantasiaS eram levadas ao conhecimento do 
povo brasileiro. 

As CPI servem para a maturidade, as CPI servem para 
o amadurecimento. Lamentavalmente, no mo-mento em que 
a Naç_ão precisa de muito ~a~iocfnio, Qa apálise abSolUtamente 
fria, nessa hora há muito emoção, inclusive quando passamos 
a discutir o indiscutível. 

Dizia-se que a Constituição não tein -regUlamentação. . 
Aqui, nesta tribuna e em entrevistas dadas âs emisSoras 

de televisão, sempre combati aquela idéia de qy.e faltam 75% 
da Constituição, porque ·eu falava nas leis da adesão, nas 
leis que, não colidindo com a Constituição, eram aproveitadas 
por ela na sua regulamentação~ entre elas a lei do impeach­
ment. Mas, dizia-se que a lei do impeachment era considerada 
pelo Supremo Tribunal Federal como revogada. E eu nunca 
entendi por quê. Mas o Supremo Tribunal, ao consertar a 
ementa de um acórdão, restabeleceu a verdade. A lei de 1950 
está, sim, em vigor! É uma lei de a~~são. É absorvida pela 
atual Constituição e resolve o processo de impeachment. 

Não sei por que então as dUvidas surgidas tão freqüen­
temente sobre o processo,· quando há uma lei sobre o trâmite 
a respeito de como se fazer. 

Mas a Nação perdeu grandes energias e muitas emoções, 
até que o Presidente da Câmara dos Deputados definisse: 
"A votação será aberta. A Nação acompanhará a votação 
de cada um dos seus deputados, admitindo ou não o processo 
contra o Presidente da República". 

Não sei por que tanta expectativa se a lei já era clara, 
quando falava na votação nominal. Votação nominal significa­
que ela é feita com as pessoas -declarando, no voto, o seu 
nome; daí ser nominal. Mas apareceram técnicos para aliar 
o nominal e o secreto num só procedimento. 

Criou-se - e- estão- criadas __::: muita emociollalidade; 
estão criadas muitas expectativas a respeito desse processo. 
E falo neste panorama que são as CPI, que estão funcionando 
ou que estão sendo concluídas, para mostrar que a existéncia 
de um processo de impeachment nada tem de extraordinário, 

quando o quadro em que isso acontece é esta Nação ataba­
lhoada, aturdida, confundida, ofendida, magoada e espezi­
nhada pelo atual Presidente da República. Apenas lamento 
que certos equívocos criem dificuldades que nunca deveriam 
existir. 

Eu soube que ontem ocupoucá tribuna do Senado Federal 
o Senador José Paulo Bisol. E hOj_e, _ao chegar aqui, fiquei 
satisfeito por ver expedidas-pOr~ outra pessoa as razões que 
eu pretendia sobre elas dissert<!f ~~ _oportunidade de hoje. 
MaS,- paTa minha felicidade, outro companheiro mais autori­
zado, mais culto, já o fez po·r mim no dia de ontem. 

Mas não quero deixar de afirmar, no fiilal do meu pronun­
ciamento, um entendimento que: a mim assusta, quando ouço 
algumas entrevistas e alguns. comentários, notadamente atra­
vés das emissoras de rádio e televisão, aquilo que é possível 
ler também nos jornais. Quero dizer, Srs. Sena~ores_, que 
a jufzo para processar o Presidente Collor é o Senado Federal, 
presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e que 
cabe â Presidência desta Casa a direção de todos os atos 
rel~tivos a esse processo. Assim entendia eu que a represen­
tação da Ordem dos Advogados do Brasil e da Associação 
Brasileira de Imprensa deveria ter dado entrada no Seflado 
Federal e este, já dentro do procedimento constitucio-nal, ter 
mandado ouvir a Câmara para cJ.tie ela dissesse Se autoriza 
ou não o porcesso sugerido na peça vestibular, na peça iflãugu­
ral. Se a Câmara dos Deputados autori~a~se, 9 processo segui­
ria; se não- ã.utórizaSse~ O processo voltaria para e~ta Cása 
e, aqui, seria arquivado. MaS houve, talvez, uma confusão. 
Ouvi falar que a Câmara dos Deputados é juízo ae ãdmissi­
bilidade. Em nenhuma hipótese concordo c_o~ essa-afirmativa. 
A Câmara não é juízo. O que precisa é aperias ~se~Colher 
o real signific3do da providência constitucional. A- Câmara 
repre-senta o povo. A Câmara representa o eleitorado brasi­
le"iro. É esse eleitorado que tem que autorizar a: fêderação, 
que é b Senado, a julgar o Pr~sidente. Quem julga·é·a--federa­
ção. E por que julga, e por·que passa a ter uma ftiri-Çáó jurisdi­
cional? Porque os Senadores se transformam em magistrados 
e a sessão é presidida por aquele que, igualment~, preside 
a maior Corte do País, que é_ o SupremO Tribunal Federal; 
o que significa diz-ér que, momentaneamente e de modo espe­
cífico, esta Casa, de modo especial, essa a ser, no _ep~sódio, 
Corte superior ao_próprio Supremo. Daí_ por quç.o-Jlá todo 
é5fSe- rn:ecanísmo....:... povo e·leítor- na Cârri'àra, ·a auto-rização­
para a federação, que é o Senado, que funciona sob a direção 
de outro Poder, o Poder Judiciário. 

Por isso, srs. Senadores, estranhei toda a Cón;plexidade 
da matéria nO âffibito da Câmara dos Deputados, porque 
entendo que ali deve haver a mera autorização; certo que 
há um defeito sanável, porque a matéria ingressando lá, no 
momento em que chegar aqui, evidentemente se consertou, 
porque o Direito só guarda como característica de nuio 3bso­
luto aquilo que não pode ser consertado, aquilo que tem o 
devido reparo previsto pela própria lei. · 

Pela sistemática, o ato da Câmara, ao não Chegar aqui, 
se saneia. Mas há um risco ainda sobre o qual quero -chamar 
a atenção: é que se a Câmara dos Deputados negar -a autori­
zação e lá arquivá-lo, como já aconteceu de outra feita, estará 
consumado um ato absolutamente nulo e inconstitucional. 
Exatamente porque o juízo é aqui, e terá o processo-corrido 
à margem do juízo. E não é possível imaginar que quando 
o Senado tem funções próprias do Poder J udiciáf!o, -~in caráter 
espeCífico, possa ser ignorado na feitura do próprio processo. 
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Não sei se o Senador José Paulo Bisol levou a questão 
até este ponto. Mas é preciso bater nessa quc::stão:_ se o pro­
cesso volta aqui, se saneia; se fica lá, consuma a nulidade 
que passará a ter caráter absoluto, inclusive por uma infração 
grave s_ob o ponto de vista constitucional. Esse tema Srs. 
Senadores) é da maior importância e da maior gravidade. 
Entendo que o Senado Federal é o juízo. A ação, se assim 
podemos chamar o pedido de impeachment, e podemos cha­
mar genericamente falando, deveria se iniciar aqui. O Senado 
ouviria a Câmara, para que esta autorizasse ou não. Qualquer 
que fosse o seu pronunciamento, deveria então o processo 
voltar à Casa de origem que é esta aqui. Houve, no entanto, 
essa inversão. Não sei como será o procedimento na Câmara. 
Uma coisa, no entanto, eu garanto: é algo constitucionalmente 
muito simples, porque a Constituição bem distingüe a situaçãO 
dos crimes comuns porventura, cometidos por um Presidente 
da República e as condições do crime de responsabilidade. 
São dois processos diversos. Para o Supremo processar o Presi­
dente é necessária a autorização da Câmara. Para o Senado 
processar o Presidente é necessária a autorização da Câmara. 
Mas não entra, na Câmara, o processo dos crimes comuns 
do Presidente. Logo, também não teria que entrar, na Câma~ 
ra, o pedido de impeacbment por crime de responsabilidade. 
Este deveria ter chegado exatamente a esta Casa. 

O Sr. Chagas Rodrigues -V. EX' me permite um breve 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. EX'-

0 Sr. Chagas Rodrigues- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, estou acompanhando a sua explanação. V. E~ está de 
parabéns. Entretanto, se me permite, o fundamental é que, 
nos termos. do art. 51 da Constituição, a Câmara autorize 
a instauração do processo de. ilDpeaCbment, pois, ·como sabe~ 
mos, tanto processo quanto o julgamento-são de coQlpeténcia 
do Senado._ Que venha a autorização da Câmara, mesmo por~ 
que a Câm_ara não vai julgar o Presidente, mas apenas auto­
rizar esse julgamento. E aqui, no Senado, que é o-colegiado 
competente, o tribunal competente para procéssar e julgar 
o Presidente da República, terá S. E~ a oportunidade para 
oferecer a sua defesa. Minhas congratulações a V. Ex~. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Por isso. Sr. 
Presidente, ·a defesa do Presidente da República, na Câinara, 
tem que Sé restringir a aspectos processuais. A defesa de 
mérito deVerá ser perante o tribunal, que é o Senado Federal. 

O Sr. José Paulo B~l- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. ·em SABÓIA DE CARVALHO- Ouço v. Ex•. 

O Sr. José Paulo Bisol - Eu gostaria de ouvir de V. 
Ex• uma ilustração que me falta para chegar à uma conclusão 
necessária. O que significa autorização? Alguém pode impedir 
uma autorização? Que espécie de defesa existe num procedi­
mento preliminar de autorização? O que é autorização? Não 
é um ato discricionário da autoridade, ou seja, a autoridade 
exerce por que é autoridade? Só existe uma_ defesa contra 
a autorização: . . . é alegar que aquela autoridade não é a 
autoridade competente para aquela autorização. Não existe 
mais nenhuma outra defesa. Não quero criar confusão a esse 
repeito, é claro. Para mim, está muito bom. Que sigam os 
trâmites como querem seguir - felizmente abreviaram bas­
tante -:~ rp.as o que compete à Câmara dos Deputados é 
uma al'totização. E. verdade que, num momento de má técnica 
legislativa, a Constituição, no art.-51, usa a palavra "autori-

zação"; e no art. 86 usa a expressão "admitida a aq.tsa,ção" _ 
Esse equívoco. técnico decorre de ç:Qs~umes_ actq~,~iridos com 
a Vigência da Lei n~ 1.079, de 1950, uma vez que essa lei 
diVidia toda a P:rocedibilidade em três pâ.rtes. Podem reparar 
que o .Título Unico da Lei n~' 1.079 fala "Da Denúncia", 
exclusivamente da denúncia. O Ca{>ftulo li fala ''Da AcUsa­
ção". Reparem bem que, já pela capitulação, o legislador 
de 1950-distingiíia a denúncia da acu.sação. Entendia a ac~s~:­
ção como o procedimento de formaç~o de prova acusatória. 
Temos que cuidar dessas questões. Então, se justifica porque, 
do ponto de vista da técnica legislativa, o Constituinte cometeu 
esse equívoco, que não deveria ter cometido. Fala, .Q.o art. 
51, em autorização, e no art. 86 fala em admitida acusação. 
V .. E~ me permite alongar um pouco o aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. José Paulo Bisol- Essa questão pode ser resolvida 
com uma simplicidade dos riachos do tempo antigo, daquela 
água cristalina que não existe mais. Reparem só: o art. 86 
trata de dois processos, ambos conti:-a o Presidente da Repú­
blica, e outros: o processo por crime comum e o processo 
por crime de responsabilidade. E trata esses dois processos 
de unia forma equivalente. Também isso está fundado no 
hábito advindo da Lei n' 1.079. onde o § 6• do art. 23 diz: 
"Conforme se trate da acusação de crime comum ou de respon­
sabilidade, o processo será enviado ao Supremo Tribunal Fe­
deral ou ao Senado Federal". O qUe significa ís·so?" Sigriifieã 
que o Capítulo I e o Capítulo 11, isto é, o Da "Denúncia" 
e o uoa Acusação", da Lei n9 1.079. são capítulos· que regulam 
procedimentos a aritbos os processos: ao processo por crime 
comum e ao processo por crime de responsabilidade. 

Estou só dando a idéia da origem, da linguagem e da 
concepção constitucional. Daí por que o- art. 86 da Consti­
tuição trata os dois processos juntamente. Então, o caput 
do art. 86 explicitamente se refere ao processo no Supremo 
Tribunal Federal por crime comum, e ao processo perante 
o Senado Federal, por crime de responsabilidade. Agora, veja 
bem: no inciso 19 do § 1" o Cqnstituinte disse assim: "Na,s 
infrações penais cOmuns ... " - é sobre a suspensão do Presi­
dente de suas atividades- ... se recebida a denúncia ... " Pres:­
tem bem atenção para esse condicional: " ... se recebida a de­
núncia". O que significa isso? Significa que o conceito "admis­
são à acusação" não envolve recebimento da denúncia, não 
obriga o Senado a receber a denúncia. Da mesma forma como 
a autorização para··u- Supremo Tribunal não obriga o Supremo 
Tribunal a receber a denúncia. Em última análise, o que eu 
qtiero dizer é que, tal como está na Lei n~> 1.079, no capítulo 
I, que diz respeito ã denúncia, os atos são atos de uma fase 
postulatória cujo procedimento é o mais célere possível. E 
não há discussão, porque o art. 18 fala em prova testemunhal 
para os casos onde o pedido de impeachment, ou de processo 
por crime comum, vem desacompanhado de prova - esse 
não é o caso. O impeachment está baseado numa CPI, num 
inquérito policial. Então, fica dispensado aquele dispositivo 
de tal forma, que em primeii"o lugar, só o juiz do processo 
pode receber a denúncia, só o Supremo Tribunal pode receber 
a denúncia, em caso de crime comum, e sQ o Senado pode 
receber a denúncia, em caso de_crime de responsabilidade. 
Isto é o suficiente para que fique_ claro que o processo de 
impeachment deveria ter começado aqui no Senado, assim 
como o processo por crime comum - e os S_rs. Senadores 
estão convidados a acompanhar o que vai fazer a Procurado-
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ria-Geral da República- e duvido que a Procuradoria-Geral 
da República se dirija à Câmara dos Deputados. A Procurado­
ria-Geral da República, quando elaborar a sua denúncia, vai 
encaminhá-la ao Supremo, e é o Supremó-é que vai enCami­
nhá-la à Câmara dos Deputados. Era issO que- deveria ter 
acontecido, aqui. Para terminar, Sr. Presidente, desculpan­
do-me pela demora, mas, é que quero evitar' certas ambigüi­
dades que se criaram em tomo do meu pronunciamento, on­
tem. A meu ver, isto que vou dizer é importante: as nulidades 
por incompetência e de juízos - e ísso não é só no Brasil, 
isso é u:iliversal, é em todos os direitoS-~ -as nulidades por 
incompetência de juízo só afetam os atos decisórios; não afe­
tam os· atos de expediente. Então, os governistas~ que estão 
numa franciscaníce fátã.I em matéria de argumentos~ disseram 
ontem que vão utilizar-se da minha fundamentação no s.entido 
de que o processo deveria começar aqtiCOO Senado. Se vão 
utilizar, vão utilizar mal e burramente 1 porque, em todo 

o mundo, nulidade - vou repetir porqUê ·é importãnte -
nulidades em razão de incompetência do juízo afeta SOmente 
os atos decisórioS, não afetam os atos de expediente, os despa­
chos protocolares; e, no caso, é um simples ato de expediente, 
não há nenhuma nulidade. Se o processõ, por um acaso, nos 
fosse remetido hoje pela Câmara, para que supríssemos;· nóS 
simplesmente ratificaríamos o recebimentO operado pelo Pre­
sidente da Câmara. Não há problema nenhum de nulidade. 
Eu só levantei a questão, até por bom humor, porque eu 
quis mexer um pouquinho com a vaidade d.o Prçsidente do 
Senado. - V. Ex~ - eu disse - perdeu uma grande chance 
para aparecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado a 
V. Ex' 

Vou concluir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDNETE (Rachid Saldanha Derzi)- O tem­

po de V. E~ já está, de há muito, terminado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHQ =Vou só fechar, 
Sr. Presidente, tenha um pouquinho de paciência. 

Senador José Paulo Bisol, entendi muito bem ·o parte 
de V. Ex• Na verdade, a autorização é um ato formal e s6 
não deve ocorrer se não houver oportunidade para tanto. 
Se a oportun:dade for esta, ela vem como qualquer homolo­
gação, como qualquer ato do Poder Judiciário, em que o 
juiz, administrativamente, atua no processo. --

Esse é o meu entendimento. Não é uma questão de méri­
to, é uma questão de composição formal de um ato complexo, 
no meu entender, essa autorização da Câmara. Agora, enten­
do, também, Senador José Paulo Bisol, que, no caso da autori­
zação, esse termo cabe nlelhor quando se trata de crime de 
responsabilidade, e de autorização do recebimento da denún­
cia, na oportunidade em que a Câmara autoriza o Supremo 
a processar, é qu-e ve-m exatamente a expressão "admitir a 
denúncia". Admitir quanto ao crime comum; autorizar quanto 
ao crime de responsabilidade. Entendo, assim, a tomarmos 
a denúncia no stricto sensu, denúncia como peça de dep.úncia 
propriamente dita na formalidade do Judiciário pen"al. 

O Sr. José Paulo Bisol - Se V. Ex• me permite ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ~ Pojs_ não. 

O Sr. José Paulo Bisol - Nós ainda estamos com a Lei 
n9 1.079. Essa lei- não sei se V. Ex~ prestou a atenção 
-tem um capítulo sobre a denúncia e outro sobre a acusação, 
o que significa que, conceitualmente, nos costumes inerentes 

à legislação vigente no Brasil desde 1950, o conceito de denún­
cia é diferente do conceito de acusação, de tal fonna que 
admitir a acusação é um conceito genérico, que nao obriga 
ao recebimento da denúncia. Se não obiiga ao recebimento 
da denúncia, se é uma mera aUtorização - póis qual é a 
autorização que obriga?- acho que seria um contra-senso. 
Então, se. não obriga o recebim6rit()da denúncia, evidente­
mente não tem essa característica que V. Er quer dar. Acho 
- e isso é importante, porque o Presidente só será suspenso 
de suas atividades quando houver o recebimento da denúncia, 
e esse recebimento vai ocorrer aqui no Senado. Recebendo 
a: denúncia, e sem que se determine a citação, não se instaura 
o prOcesso, e sem processo instaurado não há suspensão do 
Presidente de suas atividades. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Obrigado a 
V. E~ ficaremos para uma outra oportunidade, __ 

O Sr. Maurício Co_rrêa- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, pediria ao nobre Presidente a tolerância de um minuto 
apenas. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Há 
outros oradores inscritos. 

O Sr. Mauricio Corrêa -Gostaria, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, de_ congratular-me com o pronunciamento de 
V. E~•, mas eu me coloco na posição contrária a esse raciocínio 
do nobre Senador José Paulo Bisol. Concordo com S. Ex• 
em gênero, número e grau, mas, com relação a esse aspecto 
de que a Câmara não poderia tomar essas providências sem 
que viesse para o Senado, eu não concordo, porque o art. 
51 é de uma clareza ímpar. Diz ele: ''Colnf>ete privativamente 
à Câmara dos Deputados autorizar, por 2/3 de seus membros, 
a instauração de processo contra o Presidente da República, 
etc". Ora, só haverá processo, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, quando houver autorização da Câmara dos Deputados. 
Aí, sim, é que o Senado vai processar e julgar, mas, o tiro 
de partida é dado o pela Câmara dos Deputados. Eu quero 
desfazer esse equívoco. O DepUtado Ibsen Pinheiro agiu abso­
lutamente dentro dos termos da Constituição. eu não acho 
que o Presidente da Ordem dos Advogados, Marcello Lavê­
nere, e o ilustre Presidente da ABI, Barbosa Lima Sobrinho, 
endereçarem a sua petição erradamente. Não, endereçaram 
com absoluta prec~são aó foro competente, qoe é a Câmara 
dos Deputados, que tem por natureza constitucional, o direito 
de autorizar a instauração do processo. A partir daí é que 
o Senado Federal passa a atuar. Portanto, deixo aqui clara­
mente esta minha colocação, de que o Presidente Ibsen Pinhei­
ro agiu com absoluta precisão. Por outro lado, Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, evidentemente que se o Dr. Aristides 
Junqueira levar ao Supremo Tribunal Federal uma denúncia 
·contra o Senhor Presidente da República pela prática de crime 
comum, somente a Câmara dos Deputados é que poderá real­
mente autorizar o processo do Presidente da República. E, 
a partir daí, é que o Supremo Tribunal Federal vai receber 
ou não a denúncia e se caracterizará o afastamentO ou não 
do Presidente da República. Ao contrário do que acontece 
hoje, porque não há mais pronúitda Teità ··na -CâMara dos 
Deputados. A Lei n9 1.079 foi revogada em parte, sim. Nós, 
aqui no Senado Federal, poderemos de lege ferenda até apro­
veitarmos muito do que existe na Lei n9 1.D79 para o rito 
do que será desenvolvido aqui, no instante eni- Que formos 
processar e julgar o Presidente da República. Aí, sim, haverá 
um contraditório. Mas concordo plenamente com o raciocínio 
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de V. Ex•, com exceção da parte relativa à Câmara dos Depu­
tados. O Presidente Ibsen Pinheiro agiu abSolutamente, no 
meu entender, nos estritos termos da autorização constitu­
cional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Mas aí, Senador 
Maurício Corrêa, foi funchidó Um segundo j~~o. prdimhiili 
ao juízo dc;finitivo, qUe é ó senado Federal. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Mas, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, não haverá processo aqui para o Senado Federal, 
sem que haja primeiro a autorização. Processo Só exjstirá 
depois que a Câmara ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -E V. EX' concor­
da com o juízo de admissibilidade na Câmara dos Deputados? 

O Sr. Manricio Corrêa - Mas é evidente que tem que 
haver o juízo de admissibilidade. Depois é que haverá pro­
cesso. Antes não há processo. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
obrigado o pela paciência. Voltarei ao assunto em outra opor­
tunidade. Lamentavelmente, o tempo é exígüó par~ um assun­
to tão profundo e um debate de tanta substância. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADQRES: 
Almir Gabriel - Antônio Mariz·- Carlos De'Carli -

Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Epitácio Caíeteira 
- Fernando Henrique Cardoso - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Iram Saraiva -
Lucfdio Portella - Mário Covas - Mauricio Corrêa - Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
se_ssã9 anterior, foi lido o Requerimento ·n·9 670, de "t992, 
do Senador Antônio Mariz, solicitando autorização para se 
aus~ntar dos trabalhos da Casa no período de 4 a 14 de ~etem­
bro corrente, para participar de compromissos do PMDB nq 
Estado da Paraíba. 

O requerimento deixou de ser apreciado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Se_nadQres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Si"~ 19 Secretário. 

É lido o s~eguinte 

REQUERIMENTO N• 67S, DE 1992 

~e,queiro, tios termos dos arts. 49, inciso X, e 50 da 
Cônstituição Federal, combinados com o art. 216 do Regi­
i:nent<Ylntemo do- Se-nado Federal, sejam prestadas, pelo Mi­
nistro da Economia, Fazenda e Planejãri:tf:nfõ, as seguintes 
informações: 

1. -Detalhamento e justificativa da destinação fiscal dos 
recursos das fontes 151 e 153 - Contiibuição sobre lucro 
líquido. das pessoas jurídicas e Contribuição para o Finsocial; 
respectivamente-, repassadas a cada unidade orçamentária, 
conforme listage_m em anexo. 

Justificação 

COnsiderand9 a alegada escassez dos recursos arrecada­
dos pelo Governo Federal; 

Considerando a situação c3lamitosa em que se encontram 
as áreas de Saúde e Previdência Social; 

Justifica-se O presente requerimento, uma vez que recur­
sos vinculados à Previdência Social estejam sendo utilizados, 
por unidades orçamentárias da Presidência da República e 
da Secret.aria de Desportos, dentre outras, para pagamentos 
de custeio. 

Brasília, 9 de setembro de 1992. - Senador Eduardo· 
Matarazzo Supllcy. 
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COOR.0R.riN/M.T.P.S. 
CO OI~. OF:. FJ N/tl. ·r • I' .. fi .. 
COOR.OR.flN/M.T.!'.S. 
COOH .OI~ .F lil/n.·y .r·.!; .. 
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C O OI~ • <m • F. HU tl. l • I' • n • 
COOf~ .OR .. FJ.N/M.T .. I' .S. 

(A Comissão Diretora.) 

~ 

c 
c 
c 
c 
[ 

F 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re­
querimento-lido será despa-chado à Mesa para deciSão, nos 
termos do inciso UI do art: 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requêriniento ·que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 676, DE 1992 

Requeremos urgência, nos term?s do art. ~:?~, a~ea c, 
do Regimento Interno, para o ProJeto_ de _Le1 d~ ~ara 
n' 53192 (n' 4.904/90, na Casa de origem). 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1992. -Senadores 
Esperidião Amim .:_ Humberto Lucena - Fernando Henrique 
Cardoso - Maurício Corrêa - Jonas Pinheiro - Eduardo 
Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Esse 
requerimento será votado após a Ordem do Dia,· na forma 
do art. 342 do Regimento Interno. 

Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento _que será lido pelo Sr. 19 

Secretário .. , 

· É lido e aprovado o seguinte 

.REQUERIMENTO N• 677, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro iriVersão da Ordem dO Di<i, a fim de que a matéria 
constante do item n9 6, seja submetida ao Plenário em 19 
lugar. ' - · 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1992. - Senador 
Ronaldo Arágão 

6: 
O SR: •. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEl DA CÁMARA 
N' 74, DE 1992 

(Em iégime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regim~erito Interno.) 

VOtação, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n' 7 4, de 1992 (n' 3.133192, na Casa de origem), 
de 'iniciativa do Presidente da República, que altera 
o art. 2' da Lei n' 8.352. de 28 de dezembro de 1991, 
que dispõe sobre as disposibilidades financeiras-do Fun-

,JI'I N 
F"EV 
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t.!J R 

3.::1 .. ;:,!.t] 3 .. 6 4 ·_r1-
~'.09. 4ó4 

3.bót.ó60 
''79b .. ;,;~óé'} 

~l.í.'?ó.0Bt 

~1.9<lü.34~) 
;?7? 

do de Amparo ao Trabalhador-FAT e dá O\!t~as provi-
dências, tendo · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-
dor Ronaldo Aragão. .. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. · 

Em votaçãO. o projeto·. 
Os Srs. Senadores que o aprova.ín queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- A matéria vai à sanção. 

É o se_&u~·te o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 7 4, DE 1992 

(N• 3.133/92, na Casa de origem) 
De iniciativa do Presidente da República 

Altera o art. 2• da Lei n• 8.352, de 28 de dezembro 
de 1_991, que "dispõe sobre as disponibilidades finan­
ceiras do fundo de Amparo ao Trabalhador - F AT 
e dá outras providências". 

O CoD.gresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 2' da Lei n' 8.352, de 28 de dezembro 

de 1991, passa a vigorar com a seguinte re-dação: 
-'.'Art. 2<:> O BanCo do Brasil S!A poderá utilizar os recur­

sos origináríos dos depósitos especiais de que trata o art. 
9' da Lei n• 8.019, de U de abril de 1990, para conceder 
empréstimos: 

_ I- ao setor rural; 
I! - ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Pre­

vidência Social- INAMPS, em caráter excepcional, no exer­
cício de 1991; 

III -ao INAMPS, em caráter excepcional, no exerclcio 
de 1992, desde que sejam garantidos pelo Tesouro Nacional, 
mediante a entrega de títulos públicos especiais de sua emis­
são, com registro no Sistema Especial de Liquidação e de 
Custõdia- SELIC, administrado pelo Banco Central doBra­
sil, com remuneraçãq equivalente aos encargos previstos nos 
respectivos empréstimos e com poder liberatório e endossáveis 
a partir do vencimento das operações de empréstimos por 
eles garantidas, na hipótese de inadimplência do INAMPS, 
ou sempre e até os valores que o FAT necessite sacar dos 
depósitos especiais para atender à manutenção da sua Reserva 
Mínima de Liquidez oU despesas com os benefícios do seguro­
desemprego e do abono de que trata o art. 239 da Constituição 
Federal. 

§ 19 O empréstimo de que trata o inciso 11 deste artigo 
não pOderá exceder o valor corrente de Cr$220J)00.000,00. 
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(duzentos e vinte bilhões de cruzeiros). e terá prazo de venci­
mento até 30 de junho de 1992. 

§ 2(> O empréstimo de que trata o parágrafo aõterior 
poderá ser objeto __ de refinanciamento, desde que oferecidas 
as garantias referidas !lO i~ciso DI deste artigo. 

§ 3<:> O empréstimo de que trata o inciso Ill deste artigo 
não pode r á e-xcede r a o v a I o r c o r rente de 
Cr$5.000.000.000.000,00 (cinco trilhões de cruzeiros), ou ao 
valor correspondente a 46% (quarenta e seis Pó r Cênto) do 
valor da diferença entre a arrecadação-estimada para o exer­
cício de 1992, na Lei n' 8.409, de 28 de fevereiro do 1992, 
sob o título de Contribuição para o Fundo de Investimento 
Sociai-FINSOCIAL (Fonte 153) e aquela que efetivamente 
ocorrer durante o exercício.,. 

Art. 2~' Fica o Tesouro Nacional autorizado a emitir 
títulos da dívida pública, nos montantes e condições neces­
sários para· d3.r cumprimento ao disposto no inciso 111 do 
art. 2' da Lei n' 8.352, de 1991, com a redação dada pelo 
art. 19 desta Lei, para entrega ao BanCO do Brasil S/ A como 
garantia de operações que venham a ser contratadas pelo 
INAMPS, inclusive da de refinanciamento de que trata o § 
2' do art. 2' da Lei n' 8.352, de 1991, com a redação dada 
pelo art. 19 desta Lei. · 

Parágrafo único: O disposto neste artigo observará as 
resoluções do Senado Federal previstas no inciso VIII do art. 
52 da Constituição Federal. 

Art. 39 As leis orçamentárias da União consignaráo no 
orçamento do INAMPS~ à cOnta dos recursos de que trata 
o art. 195 da Constituição Federal, dotações específicas para 
o pagamento do serviço das dívidas deco_rr_ente das operações 
de crédito de que trata a Lei n' 8.352, de 1991. 

Art. 49 Fica expressamente vedada a utilização de re­
cursos oriundos, direta ou indiretamente, do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - F A T na realização de depósitos, em­
préstimos, financiamentos ou refinanciamentós· em favor de 
quaisquer pessoas jurídicas e através de instituições financeiras 
que, em ambos os casos, não comprovem a efetiva quitação 
das Contribuições para os Programas de Integração Social 
e de Formação do Patrimónie do Servidor Público- PIS/P A­
SEP.-

Art. 5? Os membros titulares do ConSelho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador- CODEFAT, em 
número mínimo de três, têm legitimidade para representá-lo 
perante o Poder Judiciário para promoVer as medidas judiciais 
necessárias à regularidade dos pro-cedimentos adotados em 
relação à garantia das receitas e do patrimônio do F AT. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor lia data de sua publi­
cação. 

1: 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE DECRETO LEGTSLATIVO 

N' 72, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 72, de 1992 (n' 136/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Sociedade de Comunicação Mangueirinha Ltda., para 
explorar serviços de radiodifusão sonora em onda mé-

dia de âmbito local na cidade de Mangueirinha, Estado 
do Paraná, tendo 

Parecer favorável, pr9ferido em Plenário, Relator: Sena­
dor João Rocha. 

A discussão da matéria fol encerrada-na seSSão ordinária 
de ontem. 

Em votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora parã a- redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sandanba Derzi) -Sobre 
a mesa, parecer da Comissão DfretOra oferecendo a redação 
final da matéria, que será lido pelo Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 287, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 72, de 1992 (n' 136, de 1991, na Câmara dos Depu~ 
tados). 

A ComissãO Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 72, de 1992 (n' 136, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o a!o que outorga per­
missão à Sociedade de COMUNICAÇAO MANGUEIRI­
NHA Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média de âmbito local, na cidade de Mangueirinha, 
Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de setembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente -- Lucídio Portellat Rela­
tor - Alexandre Costa, Rachid s8ndanha Derzi 

ANEXO AO PARECER N' 287, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 72, de 1992 (o• 136, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presicknte do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o _seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•, DE 1992 

Aprova o ato que outorga pennissáo li Sociedade 
de Comunicação MangueJrinba Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média de âmbito 
local, na cidade de Mangueirinha, Estado do Paraná. 

Art. 1" É aprovãdo o ato a que se refere a Portaria 
n9 79, de 9 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, que outorga permissão à Sociedade de Comu­
nicação Mangueirinha Ltda., para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonQra em onda média de âmbito local, na cidade de Manguei­
rinha, Estado do Paraná. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em ~provada. 
discussão a redação final. A matéria vai à Comissão Diretora pãra a redação fmal. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. . .•. 
Os srs:- Senadpres qué 'o'' áPrbVãm queiram petniariecer 

É o seguinte o projeto aprovado: 

sentados. (Pa1.1sa.) 
Aprovádo. '. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 34, DE 1992 

(N• 2.475/92, na Casa de origem) 

2: 

A matéria vai à promulgação. · 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

· PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 34, DE 1992 

(Em regime de urgêrtcíá", b.bs termos do art. 336, 
' c, do Regimento Interno.) 
'''. ' . 
Votação, em tuinõ líllíco~ do Projeto de Lf:i dit. 

Câmara n' 34, de 1992 (n' 2.475/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, qrie dis­
põe sobre a reestruturação da Justiça Federal de Pri­
meiro Grau da s~ Região·, e dá outras providências, 
tendo 1 

• 1 Parecer, proferido ei:D, Plenário, Relator, Senador 
José Fogaça, favorável, com Emenda que apresenta. 

(De iniciativa~ dó Superior TriburiaJ de Justiça.) 

Dispõe sobre a reestruturação da Justiça Federal 
de Primeiro_Grau da 5• Região, e dá outras providências. 

· O Congresso Nacional decreta:. 
Art. 1? Ficam criadas, com os respectivos cargos de Juiz 

Federal e Juiz Federal Substituto, 3 (três) varas na Justiça 
Federal de Primeiro Grau da 5• Região; assim distribuídas 
pelas Seções Judiciárias: 1 (uma) no Estado do Ceará 2 (duas) 
no Estado do Riõ Grande do Norte. 

Art. 2" São criados, no Quadro de Pessoal Permanente 
da Justiça Federal de Primeiro Grau da 5~ Região, os cargos 
relacionados no anexo desta lei. 

Art. 3\' As despesas decorrentes_ qa execução desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentária~ c_on_signadas à 
Justiça Federal de Primeiro· Grau, a partir do exercício de 
1992. 

A discussão da matéria foi encerrada na ses:;ão orQ.inária 
de ontem. 

Art. 4~' Não poderão ser nome~dos~ a qualquer título­
para funções de gabinete, cargos em_ comissão o_u funções 
gratifiCadas, parentes consangüíneos ou afins, até o terceiro 
grau, de juízes e procUradores em atiyidades ou aposentados 
há menos de cinco -ahbS, exceto se integranteS do quadro 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emeo.da. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprov..ado. 
Em vôtação a emenda. 

funcional mediante concurso público. - . _ 

Os Srs_. ~senadores que a aprovam queiram permanecer , 
sentados.• (Pausa.) 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na· data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revoga-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DAS SECRETARIAS DAS SEÇOES .JUDICIARIAS DA ;Jl)STIÇA 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzii- Sobre -
a mesa, parecer da Comissão DiretOr-a que será lido pelo 
Sr. J9 Secretário.· 

É lido_ o seguinte 

PARECER N'288, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara o• 34, de 1992 (o~ 2.475, de 1992, 
na Casa de origem). -

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 34, dé 1992 
(n' 2.475, de 1992, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 5• 
Região, e dá oUtras pr6vídênd3s. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de setembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Relator - Rachid Salda­
nha Derzi - Alexandre Costa - Lucídio Portella 

ANEXO AO PARECER N> 288, DE 1992 

Redação final da Emeoda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 34, de 1992 (n' 2.475, de 1992, 
na Casa de origem), dispõe sobre a reestruturação da 
Justiça Federal de Primeiro Grau da 5' Região, e dá 
outras providências. 

EMENDAN•1 
(Corresponde à Emenda n' 1 - Relator) 

Suprima-se o art. 4'? do Projeto, renumerando-se os de­
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que 3.provam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

3 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Deriz) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 56, DE 1992 

(Em regime de urgéncia, nos termos do art. 336, e, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n• 56, de 1992 (n' 2.529192, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe 
sobre a criação de cargos do Grupo-Direção e Assesso­
ramento Superiores- DAS-100, na Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, tendo 

Parecer favorável, proferido em PlenáriO, Relator: 
Senador Esperidião Amin. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão -ordinária 
de ontem. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai ã sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEll:JA CÂMARA 
N• 56, DE 1992 

(N• 2.529/92, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral 

Dispõe sobre a criação de cargos do Grupo­
Direção e AssessoranieD.tO Superiores - -DAS-100, na 
Secretaria do Tribunal_ ~uperior Eleitoral. 

O Congresso N aciOnai Decreta: 
Art. 1~' Ficam criados no Quadro Permanente da Secre­

taria do Tribunal Superior Eleitoral dois cargos de Assessor, 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores- DAS-100. 

Art. 2"? Para os efeitos desta lei, o Tribunal Superior 
Eleitoral expedirá as instruções necessárias. -

Art. 3"? As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Tri­
bunal Superior Eleitoral, ou de outras para esse· fim desti. 
nadas. 

Art. 4"? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

4: 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 63, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, ~m turno único, do Projeto de -Lei dã 
Cãmara n' 63, de !992 (n' i.965192, na Casa de origem), 
de iniciatíva do Ministério Público da União, que cria 
a Procuradoria Regional do Trabalho da 24~ Região 
da Justiça do Trabalho e dá outras providências, tendo 

Parecer favor~vel, proferido em Plenário,.Relator: 
Senador Almir Gabriel. 

A discussão dã matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de ontem. 

Passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
___ Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 63, DE 1992 

(N• 2.965/92, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 24• 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O .CongresSO Nacional decreta: 
~Art. 1"? Fica crfada, como órgão do Ministério Público 

do Trabalho, a Procuradoria Regional do Trabalho da 24• 
Região, que terá sede em Campo Grande1 com jurisdição 
em todo o território do Estado do Mato Grosso do Sul. 
- ___ -Art. 2"' _ Para atendimento da composição da Procura-
doria Regional do Trabalho da 24~ Região, ficam criados, 
no âmbito do Ministério Público do Trabalho, oito cargos 
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de Procurador do Tr3balh9 de 2• Categoria, que s·erâo preen­
chidos através de concursos público de provas e títulos. 

Art. 3~' Ficam criados·,- no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, na conformidade -do Anexo I desta lei, os cargos 
em Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
e as Funções Gratificadas ali t;iíscriipinadas. 

Parágrafo único. o· cárgo em Comissão de Procurador 
Regional do Trabalho será preenchido, mediante designação 
do Procurador-Geral da República, dentre integrantes da car­
reira do Ministério Público do Trabalho; os demais Cargos 
em Comissão serão providos pelo Procurador-Gefal do Minis­
tériO Público do Trabalho, na forma da lei. 

Art. 4~ Fica criado o' Qu3dro de Pessoal da Procura­
doria Regional do Trabalho da 24~ Região, na forma Ç-o Anexo 
11 desta lei, cujos cargos se:tão· ~reenchidos de confon:p.idade 

com a legislação vigente, sendÕ-lhes entretanto aplicados os 
mesmos valores de reajustamento, critérios de gratific3çõés 
e condições de trabalho fixados na Lei n' 8.428, de 29 de 
maio de 1992. 

Art. 5(> O Chefe do MiniStério Público da União, ouvi­
do o Procurador-Geral do Ministério Público do Trabalho, 
adotará as providências neCessárias à instalação da Procura­
doria Regional do Trabalho da 24• Região. 

Art. 69 A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá a conta das dotações orçamentárias do Ministério Pú­
blico do Trabalho e deverá ser atendido o disposto no § 2(> 
do art. 29 da Lei n' 8.211, de 22 de julho de 1991. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor ná data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-Se as disposições em contrário; 

1\NGXO I 

NlÍHf::HO 

01 

04 

o 1 

Ol 

o 1 

1 5 

CARGOS EM COMJSSí'\0 E FUNÇÜES GRATIFICADAS 

CARGO CÓDIGO 

PIHJCUHI\DOH REGIONJ\L DO TRJ\DALHO DAS-101.4 
ASSI':SSOHES DAS-102.2 

SECHETÁHIO REGIONAL Dl\S-101.2 

DIRETOR DIVISÃO ADMINISTRATIVA DAS-101"1 

OIRE'rOR DlVISÃO PROCESSUAL .DAS-101.1 

FUNÇÕES GRJ\'J' l F I C/\DI\S FG-3 

/\NEXO II 

Lei nº , de de d<;! 1992 

PROCURADORIA REGIONAL DO 'I'RABALHO DA 24111 REGIÃO 
QUADRO PERMANENTE 

CATEGORI/1 NÚMERO OF; CARGOS EFETIVOS 

·-------·-----------------

'l'ÉCNICO 
i\SS I S'l'EN'l'e: 

/\UXILIAH 

03 
12 

09 
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5 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 64, DE 1992 

(Em regime de urgência, no-s termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 64, de 1992 (n'2.966/92, na Casa de origem), 
de iniciatiVa do MiniStério Público da União, que cria 
a Procuradoria RegiOnal do TrajJ_alho da 23~ _Região 
da Justiça do Trabalho e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador João Rofha. + 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão ordínái:ia 
de ontem. 
· Passa-se à discussão do projeto. (P3u-sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à- sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 64, DE 1992 

(N• 2.966/92, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Cria a Procuradoria Regional do Trabalho da 23• 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: __ _ ___ _ 
Art. 19 Fica criada, como órgão do Ministério Público 

do Trabalho, a Procuradoria Regional do Trabaiho da 23' 

ANEXO I 

Região, que terá sede em Cuiabá, com jurisdição em todo 
o territóriO do Estado do Mato Grosso. 

Art, 29 Para atendimento da composição da Procura­
doria _Regional do Trabalho da 23~ Região, ficam criados, 
no âmbito do Ministério Público do Trabalho, 8 (oito) cargos 
de Procurador do Trabalho de 2~ Categoria, que serão preen­
chidos através de concurso público de provas e títulos. 

Art. 39 Ficam criados, no âmbito do Ministério Público 
do _"(rabalho, na conformidade do Anexo I desta lei, os_ cargos 
em Comissão do Grupo-Direção e Assessoramento SUperiores 
e as Funções Gratificadas ali discriminadas. 

Parágfafo único. O_ Cargo em Comissão de Procurador 
Regional do Trabalho será preenchido, mediante designação 

_do Procurador-Geral da República, dentre integrantes da car­
reira do Ministério PúblicO do Trabalho; os demais Cargos 
em Comissão serão providos P,elo Procurador-Geral do Minis­
térío Público do Trabalho, na forma da lei. 

Art. 4~ Fica criado o Quadro de Pessoal da Procura­
doria Regional do Trabalho da 23• Região, na forma do Anexo 
li desta lei, cujos cargos serão preenchidos de conformidade 
com a legislação vigente, sendo-lhes entretanto aplicados os 
meSmos valores de reajustamento, critérios de gratificações 

- "ê- C'ontlições de trabalhos fixados na Lei n~ 8.428, de 29 de 
maio de 1992. 

Art. 59 O Chefe do Ministério Público da União, ouvi­
do o Procurador-Geral do Ministério Público do Trabalho, 
adotará as providências riecessárias à instalação dã -ProCU:rã:­
doria Regional do Trabalho da 23• Região. 

Art. 69 A despesa decorrente da aplicação desta lei cor­
rerá por conta das dotações orçamentárias do Ministério Públi­
co do Trabalho. 

Art. 79 Esta lei ·entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 R;evogam-se as disposições em contrário. 

Cl;RGOS EM CO~HSSÃO E FUNS::ÕES GRATIFICADAS 

Númmo 

o 1 

04 

01 

o 1 

o 1 

1 5 

CARGO 

PHOCUHI\DOI< REGIONI\L DO TRABALHO 

ASSESSORES 

SECRET.i\IUO REGIONAL 

DIRETOR DIVISÃO AD~liNISTRJ',TIVA 

DIHE'I'OR DIVISÃO PROCESSUAL 
FUNÇ0ES GRI\TIFICADAS 

CÓDIGO 

DAS-101.4 
'f .~> 

DAS-102.2 

DAS-101,2 

DAS-101,1 

D.A.!?:-1 o 1 .• 1 

'., FG-3 
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/\Nf:XO li 

, õe de de 1992 

PROCURI\DORII\ RBGIONI\L DO TRI\B/\LIIO DA 23~ REG.IÃO 

QUADRO PERHJ\NENTI,': 

Cl\'l'EGORII' 

Tt~CtHCO 

i\SSIS'l'ENTE 

1\UXILII\R 

Lei nQ 

NÚMERO DE Cl\RGOS EFETIVOS 

ANEXO II 

de à e 

03 
12 

09 

de í992 

PROCURADORIAREGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO 
QUADRO-PERMANENTE 

CATEGORIA 

TÉCNICO 

ASSISTENTE 

AUXILIAR 

NÚMERO DE CARGOS EFETIVOS 

03 

12 

09 

O SR: PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Item 
7: 

que autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 
a emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi­
cas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal- LFT­
Rio, vencíveis no 2? semestre de 1992. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 59, DE 1992 

(Em regime de ui'gêl).cia, nos termos-do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 59, de 1992 (apresentado pelo Senador -Mauricio 
Corrêa, como conclusão de seu Parecer de Plenário), 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 4 do corrente. 

Em. votação. , . 
-Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queira in pcrma­

nec_er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a Redação Final. 
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' : •. O' ~R. PRESIDE~TE (Rac~id Saldàn~~ Derzi) --: Sobre 
a mesa, parecer da Comtssão Dtretora oferecendo a Redação 
fíp.al,da matéria que será lida pelo Sr._ ~~>,se-cretári?~: · · 
· " ': · 'Élido-~segu~n-te - · ~ ,·_ ... 

PARECER N• 289, DE 19?2 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de' ReSolução n\' 59, de 
19.92. 

: ~ . A Comissão Direto_ra apresenta a redação final do Projeto 
de Rés'olução li~' ,59., .de 19_92, que autqriza a Prefeitura da 
cidade do Rio de Janeiro a emitir .e. çqloçar no l)lercado, 
atr3.vés·de· ofertas_ públicas, Letras Finançeiras do_Tesouro 
Municipal- LFTMMRio, ·vencíveis no 2\' semestre .de 1992~ 

_Sala de Reuniões da Comissão, 9 de setembro de 1992. 
-Mauro Benevides,.Ptesidente- Al~andre Costa_, Rachid 
Saldanha Derzi, Relator - Lucídio PorteJI.;J.._ 

, ANEXO AO. PARECER No 289., DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução fi1' 59, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
President~,- nos termos do ar.t. 48, item 28, do 

Regimento Interno, promulgo a seguin~e _ 

. . RESOLUÇÃO N• , DE l992 

Autoriza a Prefeitura da cid&de do Rio de Janeiro 
a emitir e coloCar no mercado, através de ofertas públi· 
cas, Letras' Financeiras do TesOUro Municipal -
LFTM-Rlo, vencívels no 2• semestre de 1992. 

Art. I• É a Prefeitura da cidade do Rio de Jarieiro·auto­
rizada, na forma da Resolução n• 36, de 30 de junho de 1\192, 
'cto' Seriado Federâ.I, a emitir e colocar hb mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do_ Tesouro Municipal 
- LFTM-Rio, para giro de 18.510.000 LF1M- Rio, vencí­
veis no segundo semestre de 1992. ' + 

Art. 29 A operação de crédito bra autorizada- devei-á 
realizar-se sob as_ seguintes condições:.~ . 

I- quantidade: a ser definida na data de resgate dos 
títulos a serem .sUb~títuídos, deduzida a· parcela de 12% a 
titulo.de juros; . - ·. ·- -

II- modalidade: nominativa-tr~üisíê"rível; 
III - rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

scuro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV -prazo: 1:447 dias; 
V- valor nominal: Cr$1 ,00; 
VI- características dos títulos_a ~erem substituídos: 

Tllulo Vencimen~ Quantidade 

681460 15-7-92 6.170.000 
681460 15-9-92 6.170.000 
681460 15-10-92 6.170.000 

Tofal 18.510.000 

VII -previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

Colocaç!io Vencimento T11:ulo Data-base 

Set/92 1°-7-96 681447 I:S-7-92 
15-9-92 1°-9-96 681447 l:S-9-92 
15-10-92 I 0 -10-96 681#7 15-10-92 

VIII -forma de colocaçãO: 3través de ofertas públicas, 
nos-termos da Resolução n"' 565; de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil; 

- ' IX- autori:úlção legislatiVa~ Lei n"' L373, de 2Q de janei­
ro de 1989 e Decreto n' 8.355, "de'26'de janeirb de 1989. 
· · Art. 39 Esta: resolU:çãó 'eDtia em vigor ná datá de sua 

publicação. · · · · · · · · 
Art. 49 Revogam-se as disposições em cOnt-d_iio. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. , · ' 
Os Srs. -senadores que·o aprovam que raro ptrmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A m;itéria vai à promU.lga_ç~~-

0 Sr. Rachid Saldanha Diniz, 3<? Secretáffo, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Item 8 

_ _ _Votação~ em turnO ünico-, do Requetiitl~i:tto n~642, 
· _ ·_ de_1992, de ~l,lt_orla'dp_~enador Jarbas P;;tssàtiriho, soli-

-i- ~-~~-Cltãrldo, nos termos regimentais, a tr*~~cti,ção, nos 
Anais do· Senado; da matéria "A His.tóri<J. ,que não 
fof COntada", publicada no Noticiário do E*ército, do 
'dia 27 dejulho.de 1992: ·,-

- . . . ' 
Em votação. 
Os Srs, S_enadores que aprovam o requerimento, queiram 

permanecer sentados .. (Pausa.) 
Aprovado. 

-Será feita a tránsáíÇaó só licitada. 

, f~ ~egui~t~ ~ ~;tér.iã ci.rj3 transcriÇã·o·é sOlicitada: 

A HISTÓRIA QUE NÁO FOI CONTADA 

A análise criteriosa e isenta de-acontecime.n,.tos pretéritos 
contribui para que uma aÇão estabeleça valores, epalteça he­
róis, trace, enfim, o seu perfil histórico, instrumento valioso 
para .vivenciar-se o presente e ,forjar-se o porvir. 

COnstitui dever indeclinável do bom histo~i119or retratar, 
cpm fidelidade, os episódios como efetivame:r:tte ocorreram, 
_abstendQ-se.de: emOçõ~s e radicalismos, que,t.erminam por­
distorcê-los e geram imensos hiatos entre o fato. e a versão. 

Essas considf;!raçõe;s têm muito a ver conj. f~nômeno que 
vem sendo percebido no panorama cultural brra~i~eiro. Mo· 
mentes de um passado recente, que tiveram sl,Ja origem na 
Revolução Democrática de 1964- movimento _que, cumpre 
enfatizar, foi deflagrado pelo clamor popular, a.eJdgir a preser­
v3.ção de uina nação ameaçada pelo passionaliSnl~ ~deológico 
-,vêm sendo rees!:ri.tos .segundo óticá deturf!~qa_, porquanto 
tendenciosa. ------ __ • , 

A atuação pronta e determinada dos rnec~nisJllOS de defe­
sa çla_Nação,_n;;tquela oportunidade, consubstanciou o incon­
formismo de esmagadora maioria da sociedade Com os desca­
minhos impostos por minoria radical, inspiraâá._ em doutrina 

__ que hoje agoniza, vítima de seus próprios e~r9s, dos quais 
avulta o de pretender impor-se pela violência .. 

-_ Frqstrados com mais ag_U:el~ _fracasso, ree_9,i~_ão do epílogo 
da malfadada Intentona de 1935, osagentes-_,9~ desordem 

--lançaram-se à subVersão indiscl-imin"ada, caUsa~pi-_a de angús-· 
tia e sofrimento em tantos lares brasileiros. Como seri~ de 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 10 7275 

esperar, a sociedade bras_il-.!iJ~ _negou apoio àqueles subver­
sivos, compromissados com o terrorismo internacional, corpos 
estranhos a uma Nação amante da paz. _ _ _ : 

A memória dos "r~~si9~i~tas _qe plantão", proposital­
mente, não registra que o estopim de quase dez anos de. emb~­
tes fratricidas foi a açãO tÍ'esio.ucada de jovens iludidos pelos 
membros de uma "nova ordem"_1 que, em soturnos valha- . 
cautos, engendravam a desestabiliz~ção do Estado - única 
forma visl';Imbrada para_conquistarem o poder, tornalldO-se 
títeres da tirania internacioiúU.. 

Não foram as forças legais 
que doutrinaram ingênuos sonhadores, 

a ponto de transformá-los em assaltantes, · 
· seqüestradores e homicidas .. 

Estudantes recém-::;;aído~ da ~çlolescênçia, dlpíf!~ó éontes­
tador e rebelde próprio da idade; forám p'reSaS fáceís~ daqueles 
arquitetos do horror, em sua maioria incógnitos sob o manto 
da covardia. Àqueles mentores do caos deve ser debitad_o 
e flagelo de muitos brasileiros, que tanto teriam a dar ao 
País, não tivessem sido levados para os desvãQS _do _banditismo 
irresponsável. · 

Não .foram as forças legais que doutrinaram _ingênuos 
sonhadore·s, ã pOnto de trans'fQúú.á.-!ose_m assal.tantes, seqües­
tradores e ~omicidas. Não_ f_or~ro _ s_olcla.d.os _que_ perpetraram 
atentados, que_ mutilaram e m,ataram 'inócente!s_-em logradou­
ros públi~os.. Não vieram dos quartéis as··or~énS de "'justíça­
menton (cínico eufemismo_ ·para ~o. àSsassin-cüO a- sangue-frio 
de companheiros que ousaram abandonar as ações pU não 
mais serviam à "causa"). 

Ativado, o poder militar- agiu energicamente, Sim. Foi 
compelido, sim, a combater, nos campos e n·as cidades. 

Vítimas houve, lastimadas 
por ambos os antagoniStaS. Afinal, lágii.mas 

·não são vertidas de-um só lado a face. 

ato de legítima defesa de um Estado e de self p9vo, vulneráveis 
aos prosélito~ do vandalismo. Esta postura, necessaiiamente 
coercitiVa, -_não impediu, contudo, que o cidadão fa_róadq:co-ntr­
nuasse a velar pelos irmãos Q~sassistiQ.os, atnpat:_ando-os e 
apoiando-os em horas de angústia. _ - - - --

Vítimas houve, lastimadas po'r anlbõs os- antagonistas. 
Afinal, Iãgr'iffiás não são vertidas.de p.m só _ladp_ da face. A 
nossos triorio's, bravos abatidos_ traiçoeirariú~rite-:: Ou ein cõn­
frontos, devOtamos orações, as meSrtúis-qUi aerucamoSa-fõt- -
tuitos adversáriOs. __ ~ ·_ __ _ __ -------, . 

DifereMemente agem os que exploram a meriiõfià-deStes, 
tentando conVertê-los em IJlártires e deles valendo-se, pusilani­
memente, para tentar conspurcar o nome do Exército·, argüin­
do-lhe suspeição sobre crimes hediondos, como se hom_ens 
treinados para combater o bom combate 1 descendo ao ·níV_t~:l 
de seus malsinados adversários, fossem capazeS de 'pi3.tie3.r 
gestos desuinanos contra natur~is_ de s~~ Pa~s, ni~Slno que 
eventualmente em contraposição- ideológica. 

Lamentável que, neste exercício de maniqueíSino;-Sejam 
iludidas consternadas famfiias, como, em algum lugar dopas­
sado, foram iludidos os_seus t;:ntes_queridos. .. 

A história do Exércit.o sempre foi esCritá com o sangue 
de seus herõis-, desde Guararapes. Guararapes, sítio heróico 
da formação de nossa nacionalidade; Guararapes, aeroporto-­
do Recife, palco de uma das mais cruéis deD:lon_st(ãções_ d~ 
vilania de que se tem notícia em- nossa Pàtií3.. GtüirarapeS, 
imagem sí~Dolo para a Instituição reconhedda,_ que j_a~ais 

- - --~- "~--

esquecerá ou _desJlmparará os que pugnaram para impedir 
que a NaÇão' brasi_ieii"~ ficasse à mer~~ de p.elinqüentes traves-
tidos de paladinos. _ .. , 

O mOmento nacional está a exigir conciliação e concórdia. 
Para isso, os suaves ventos da anistiã ·que lograram sufoéar 
a procela de ódio' e-teríor, que se abateu sobre o País durante 
quase uma década- tingindo de rubro -o sa-grado c_h_~o __ de nossa 
terra, devem contip.u~r a soprar. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 9 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câ­
. mara ao Projeto de Lei do Senado 226, de 1983 (n' 
7.500/86, náquela Casa), que concede anistia àdirigen· 
tes sindicais punidos com base na l~gislação trabalhista, 

·tendo · 
Parecer-favorável, sob n9 277, de 1992, da Com_is~ 

· ~ são de Con~tituição, Justiça e Cidadania. 
Em discussão_: ·_- · 
Sobre a mesa, ·requerimento qúé.será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. 
É lido o seguinte -

! > 

REQUERIMENTO N• 678, DE I992 

Nos termos dO ãit~ 279, auneã- c~ do Regimento Interno, 
requeiro adiame-nto da discussão do S-Ubstitutivo· da Câm3.ra 
.ao.l'tojeto de Lei d~ ,Senado n• 226, ç!e .1983, a fim de ser 
feita ria seSsãó de 8 d~ ~outubro de 1997-f .. 

S~I_adas Sess.õ~~. 9 de setembro de 1992. -.Ja<bas Passa· 
rinho. 

O SR. PRESlJ)ENTE (Ma~ro Benevides)- Em votaÇão 
o _requerimento. · 

' . Os Srs. Senadores oue o aprovani qlú~iram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. . 
À matéria sai da Ordem do Dia para a ela retomar na 

data_ aprazada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo· 
tada a matéria constante da Ordem do Dia~ 

Passa-se ã votação do Requerimento n"' 676/92, de -urgên­
cia, lido no Expediente para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 53, de 1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o reqUerimento, a matéria a que se refere figu~ 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

··o- Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela-ordem. 

6 -SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurícíó" Corrêa, pela ordem. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, ainda, há pouco, 
nóS votamOs a matéria constallle do item 2 - já võtada, -
relativamente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 34, de 1992 
e o Relator foi o nobre Senador José Fogaça que apresentou 
ã emenda supressiva no seótido de excluir do texto o art. 
49 Como a votação foi simbólica passou-me desapercebido. 
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EQ ~e.ria çontra essa supressão. Esse projeto trata da .criação 
.de cargos para regiões. do Superior Trib~nal de .Justiça e, 

. portanto, da Justiça Federal. O art. 49 di2; o seguinte:·. ' , 

"Art. 49' Não poderão ser noriteados, ~qUalquer 
titUlo, para fUnções de gabinete;· c~gos e~: comissão 

; oú funçõe~ 'gf,aii~;a~as, p~re ... ~t~~ ·~onsangüíneos ·ou 
· afins, até o terceuo grau, JUizes "ê procuradores ·em 

· · atividade ou aposentados, há InelloS de cincO_· anos, 
exceto de integrantes do quadrÔ fÚncion~l.-meaiante 
concurso público." 

E~se. é ó prin,cÍpi~ .que. foi rejeitádC:,, ~través dã êmer;tda 
~ÚRress~va. apresen_t~da-pelo nobre Senador José Fogaça. 
, ConcordO plena~ep.~e com es~ -fl!spositivo, t3.nto .é que 
. em todas as matérias,rpfativas às cçi~çqe~.de juntas,_enfun, 
de tribunais, nós' inserimos esse píincípjo, mas m.c:: Pfl~S.OU 
des.apercebido. . .. _ 

, .Que:r9 regi~tr~r q~e a minha posiçãO é inteiramente favo­
rável à manutenção desse artigo. 

' : O SR: PRESIDENTE (Mauro Ben~vides) -A Casa regis­
trará a m3nifestâÇãó dO nobre Senador Maurício Corrêa,~em 
tprno dessa proPP$içao já ·apreciada óà 'sessão de hoje, ·na 
Ordem· do Dia do Senado Federal. ' ' ' ' 

A Presidência·cdovbca sessão co~]LtiJ.tâ a reali:zai--.S~ h9je 
às 19 horas, no plenário da Câmara"~ -deStinada à apr~ci~ção 
de PrOJetos de Ie"i 'qU~ triltam da abcrtUrà 'de crédito. · 

As liderança~ partidárias se conjUgaram na fi'rtn~hira de 
um· tequerimento·, a fim de possibilitar a.realização dessa ses­
são extraordinária, Com· a pauta espeCifica, ao projetO 'de leí 
que trata da abeitUta: de crédito. ·.~ ~ --.. _ 

A Presidê-ncia esCfai-ece ao·s Srs. Senadores que, em. r~ão_ 
do ciuorum relaÜvarD.ente baixo no- Serládo Federal, exclui 
da apreciação, na s'e~são de hoje, osv~to.S pfesidenciai~ ~postos 
oU· opostos a projetos de lei e apreciados pelo Co~gre~so 
Nacíonal. Em razão disso, a sess"ão sedrcunscreverã à a,precia­
ção de projetos que' tratam da abertuta de crédito, mui.tos 
dos quais destinadôs- a _pagamentos de. pessoal. Portanto, a 
Presidência encarece.aos Srs. Senad9re~ q~e permaneçam· nas 
dependências do Congresso-Nacional, .a fim de que, às 19 
horas, no plenário da Câmara, possamos reunir o Co~gresso, 
a finl -de deliberar sobre os ·projetos· que tratam da abertl,ua 
de 'crédito. · · · -

. -
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Joáo Calril.O~. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
segunte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante 
do aterrador quadro de sonegação de impostos no Brasil, 
que vem sendo mostrado por uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito em plena atividade, a sonegação apresêntã aspectos 
extremamente negativos à fiscalização çia Receita Federal, 
por força de uma greve_ de auditores fiscais, que merece todo 
o meu apoio. É evidente que a arrecadação, já tão combalida 
por uma sonegação que, embora endêmica, nunca foi tão 
grande, sofrerá novo impacto-com essa greve. 

Quais, porém, aS razões- dessa paralisação? Su3 origem 
está num artigo da Lei Delegada n(> 13, de 27 de agosto deste 
ano, baixada pelo Poder Executivo para regular a remune­
ração dos servidores públicos federais. Nesse artigo, o de 
n(> 13, o Poder Executivo estabeleceu ~lj~ite estrito para 
a retribuição adicional varíâvel, paga tradicionalmente aos 
funcionários da Receita Federal. 

Es_sa questão deve-Ser examinada sob dois aspectos. Pri­
, meiro, do ângulo estritamente legal, a medida revela-se clara­

rhente irregular .. Ao conceder a·o· Presidente da República 
a·delegação necessária Para _que baixasse essa lei; o Congresso 

· ·estabeleceu expressamente que el3.. se limitaria à instituição 
de gratifica·ções de atividades: ' · 

·Entretanto,_~ ~etribuiÇãb' Adiciônal Variável, assim co­
-mo O prO -labore específico para a categoria, não cóilstituem 
gratificações. Isso é bastante claro nos termos da Lei il9 7.711, 
de 1988, que regulou a questão. A Retnbuição, Conhecida 

· informalmente como RA V, sequer representa um percentual 
fixo sobre o vencimento; colho seria o caso da -gratificação. 
DifereD.teinente, ela é CalCulada e paga a partir de recursos 

·gerados pelas multas aplicadas a sonegadores Clé impostos . 
Chega-se assim ao segundo ponto. Independentemente 

.de considera:çóês ~e natureza jurídica - e estaS' já seriam 
·suficientes. para condenar·ó art:, 13-, a imposição de limites 
à RA V constitui um desserViçó 'à luta contra a sonegação 

·e um golpe à já combalida arrecadação do País. 
--Não é segredo para ninguém que a arrecadação federal 

- está declinando de maneira alarmante. O Ministro- dã Econo-
mia,· Fazenda e Planejámeríto, MarCI1io Marqués ~oreira, 

-vem mostrando o proble'rna ein' seguidos pronuhtiamentos. 
O projeto de Orçamento Geral dã -ülllão qtié b Executivo 

·acaba de encaminhar ao Congresso Nacional tradi.J.z essa reali­
.. dade, apresentaildo valores•muito aquém do que se imaginaria 
de.início~ A quebra de reCe'ita poderá chegar, de_ ac_ordo com 
~os diversOs cálculos que se fazem no momento, a -algo entre 
-20 e 40 põr-cenfo do projetado. -

, ~Só no- primeiro semesti-e deste ano, houve. úrila queda 
de arr~cadação da_ ordem de Cr$13 tr:ilhões, traDSmitindo até 
a impriSSã'o de que, no Bia'sil; está çomCçando ÜIA kriômeno 
que foi vitorioso na Índia, o'da desobediência civii, que acabou 
garan-tindo·a iridependêncía daqUela nação. ' 
· · 'Para essa denúncia ·a que me refiro pesa:irl m:uito's fatores. 
Há a sonegação, que e_xistiu sempre no País e_ s_eQú~r constitui 

'urit fenômenó exclusivamente brasileiro e atinge hoje níveis 
elevadíssimos ainda mais elevados. Há as milhares de ações 
abertas por"" empresas eó:O:t.tá as normas tributári3S vigentes, 
no que já começa a caracterizar um movimeritO"de e~ma' 
gravidade. Há, enfim. a recessão ~e-corrente da'atual política 
econômica, recessão, aliás, admitida pelas própriãs autori-
dades econômicas. .,. _ 

TÚdas essas razões mostram que não se poderia encontrar 
uffi -Q:Ioffie~t~· fll:CÍtoS OP'?T!UDO para inaugurar-s~ UIII conten­
ciOSO com os auditores fiscais. Lembremo-nos de que eles 
já trabalham em circunstâncias extremamen~e. ~dversas. Um 
pars C:olno a França, com população equivaleD.~e a um terço 
da brasileira, conta com mais de 40 mil auditores fiscais. Permi­
tam-me repetir", a Fiança conta com_ mais de 40 hiJI auditores 
fiScais: O Brasil tem- apenas 5_mif_a~diton!s' fi~ais. Basta 
verificarmos as· àimenSOes de fiossas frontekas ·e poderemos 
ter uma idéia precisa ·da insufidéncia -do núme"ro de servidores 
do setor. · ' · 
--- - A. Re_tribuição Adicional Vari_ável constitui·, antes de mais 
nada, um estímulo a esses valorosos profissionais. Seu paga­
mento, rigorosamente falando, nada custa ao-Tesouro, de 
vez que se refere apenas a recursos criados pelo trabalho 
dos próprios auditores. Tfata-se do chamado, ~sforço fiscal: 
_as multas a sonegadores alimentam o ~undo de que decorrerá 
aRA V. Limitá-la nos modos propostos-o que rrará dolorosa 
redução na remuneração dos funcionários da Réceita- repre­
senta prova de miopia. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre a Ey!t~ã.o Fi$C&, presidida pelo nobre Sena­
dor Ronap Tito e cujo Relatot-Geral é o nobre Senador Fer­
nandQ Hc:nrique Cardoso, ouviu, há poucos dias, o 'depoi­
mento do Dr .. Tarcísió Dinoar.Medeiros, Secretário da Receita 
Federal. Seu depoimento se revestiu de extraordinária impor­
tância e tomo a liberçl;:u;l.l;f' .d.e.ler um trecho que me parece 
singul~r ~ , , . -

Declarou o depoente na CP! da Evasão Fiscal: "Há um 
fator que considero importante e que deve ser levado em 
consideração. Discute-se niuitO.QUal é a carga tributária: do 
Brasil: a ~fetiva, a potencial f! qual deveria ser a real. 

O Can~dá, que tem um l'IB de cerca de US$100 a !50 
bilhõ'i!s - .lllaior do que o. nosso - tem o seguinte perfil: 
25 milhQ~s de habitantes, dos quais 20 milhões são adultos; 
-desses~ 17. milhões são contril;:n:~intc::s. do Imposto-. de Renda, 
isto é, fazem declaração ou pagaram na fonte; 3 milhões .ainda 
pagam e 5 milhões são men,o1es. Qe idade. 

No Brasil, temos 145 milhões de habitantes, dos quais 
14 milhões apenas têm interesse tributário; 6,5 milhões são 
declarantes. Enquanto que, no Canadá, numa relação de 25 
milhões de habitantes, 17 milP,õe& ~ão cpntribuintes do Impos­
to de Rep.çla;, no Brasil, para 150 milhões de habitantes, s6 
temos ~4 ~ilhões de contribuintes. 

Esse ,é. um quadro realmente de extrema gravidade,. Con­
tamos, !iem .dúvida nenhuma; com um corpo de auditores 
fiscais da mais alta categoria. Quando esses servidores do 
País se declaram em greve, é porque não podem se confonnar 
com o golpe que lhes está sendo desfechado. Cito os nomes 
dessas ~nti~Qes sindicais: SINDIFISCO- Sindicato Nacio­
nal do& -.A.uditores Fiscais do Tesouro Nacional; UNAFISCO 
- União, dos Auditores Fis.c;i~S dq :J:'esouro Nacional, e 
UNASTEN ,.,.-União dos T~c11ic.os .d.o.Tesouro Nacional. 

Faço esta demonstração de solidariedade aos sindicitOs 
que, a partii; de hoje, se declaram em greve. Se ó .Governo 
não recuar~ o Congresso Nacional não cumprir o seu çleve.r, 
aprovando .o Projeto de Decreto Legislativo n~' 7.6, de 1992, 
de autoria.do nobre Senador Fe:mando _Henrique Cardoso, 
vamos ver .a. crise fiscal no Bra,sil se revestindo de aspectos 
ainda m~~ ,dr~máticos. . . 

É o seg4inte o projeto do nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso: 

"O Congresso Nacional decreta: 
· · .A:rt. 1"' Fica sustada a aplicáÇ'ão do disposto no 

caput do art. 13 da Lei Delegada n' 13, de 27 de agosto 
de•1992. · · · 

'
1Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 

de s~a publicação." 

Num~rosos Senadores já a,ssinaram pedido_ de urgéncia 
urgentís~~a para esse projeto. Reitero esse apelo com o maior 
empenho, por,que os auditores fiscais são realmente credores 
da admiração f! da gratidão de toda a Nação. 

Muito obrigado. 

· Vuranteo discurso dv Sr. João Calmon, o Sr. Mau­
ro Ben·evides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que' é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 39 Secre­
tário. 

O SR. l'RESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palâVr~ ao nobre Se.naóor Nelson Wedekin. 

O SR .. NÉLSON WEDEKIN (PDT ..,.- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 

mudanças significativas estão ocorrendo no comportamento 
do eleitorado brasiieiró. Depois de um lo~gó e tenebroso 
perído em que fomos tolhidos nos nossos direitos de informa­
ção., m:;lnifestaçãO e vóto, eis que de-sperta com toda a força 
a vontade de saber,~~ conhecer,_ d~ participar dos_ aconteci­
mentos ligados à vida nacional. )~·s.s~ .â.nsia se manifesta a 
cada instante, rias PeSquisas de opinião publica, o;nde a des-

. cr_e~ça está dand,o, higar a um posicionamento consciente e 
a uma cobranç;l,ef~tiva sobre os .aios políticos e adminis-

. trativos. -· - -
O Jornal do Brasil de domingo; 26 de julho passado, 

publicOu, em niãtéiia futitulada ''lbope mostra que carioca 
crê Dós polfticos'\, o resultado de pesquisa- feita· nó Rió de 
Jarieiro,· apontanto•que ampla mãiória'.:..... 78% doS entre_vis­
tados - reconhece·- a importância· do 'ti'abalho dos -políticos 
para a· melhoria· dô País. Isto é, ce-rtamente, uma evolução 
positiva na concepção do eleitorado, uma vez que corttraria 
a "idéia geral de que-os políticos estâo' inteiram.éntê'desacre-
ditados. · · · · · ' 

é bastante alentadora, na pe~quisa .• a demonstré!;ção de 
. que 35% dos b:rãsileiros votam no· partido_ e no G3fldidato. 
O que. salta aos olhos, riessa pesqÍJis;t, ~ P ,fato de o .brasjl~jro 

, C.st"a[ aprendendo a votar, a escolher IIlelhor em quem votar, 
e ,que essa escolha~e:;t.á começando a ser-feita com -a Serfeàade 

---de quel)l decide o de-stino da Nação.·Pt?r (?UtrO lado, O_eh~i,tor 
está acompanhandO o desempenho do seu representante e 
reconhecendo a in1P6rtância do políticO ho processo decisório 
doS· rinnos do Pâí~. Paí a sua- identifj.Cação _ não apenas com 
o candidato, mas tafflbém com 3, linha partidária e ideOlógica. 

Essá mudanÇa Íla postura do eléitór brasileiro- vem deSfa-
. ~r. a imagem, -át~ entãO predominante", "qUe'indicava a ciasse 

política cOMo a de' irtenor credibilidaçie jlit:J.tO à população. 
O descrédito popúlar em relação aos políticos é antigo_ e nem 
teve· órigeni entre nOs. o povo francés, conhecido pelo humor 
Ífô_.ni:OO~e sutil, costU:.IIJa citar-pioVavelinéhte sem fundamen­
tação históricã - ·que. o próprio nome ãfribuído à- Câq~.;~ra 
dos Deputados, '"Choambre des Dep-q:tés", deve-se ao Jato 
de que os parlamentares iam lá para doDl_lir ... A anedota 
é válida para refle(irn:ws um pouco sobre a função parlamentar 
e o sistema eleitoial.· . 

· ··- · ·Pouco a -põuco, essa imagem está~Se· aesfazendb. Para 
_iss9,_ contribui a iiÍlprensa, assim comO o desen_volvicie_nto, 

---à mOdernização e o maior alcance dos sistemas de comuni­
cação, ·que estão divulgando e informan..do melhor sobre o 
que, de fato, se passa nos parlamentos de todo o mundo. 
Bem sabemos, nós, o quanto trabalhamos e o quanto nos 
custa, em termos de desgaste, o cotidiano da funÇãó parla­
mentar. Mas isso não basta. É necessário que o eleitor possa 
acompanhar o trabalho que fazeinos, até mesmo para poder 
avaliar melhor cada candidato na hora de votar. 

Em qualquer eleição, Srs. Senadores, há que se consi­
derar trés elementos importante: o eleitorado, o partido polí­
tico e o candidato. O comportamento do eleitor merece uma 
análise especial, mesmo porque são inúmeras as variáveiS a 
interferir: característicás regionais e culturais, nível de cons­
cientização política, educação, profissão, meio ambiente e 
muitas outras. Esse comportamento também é influenciado 
pelas informações recebidas, pela mídia e pelo marketing, 
pelo conhecimento do candidato e pelo nível da eleição, se 
municipal, estadual ou federal. 

Pode-se afirmar, seguramente, qu_e, além dos dados obje­
tivos, influem na hora do voto inúmeros fatores subjetivos, 
onde pesam desde a simpatia e o carisma do candidato -
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e. mesmo dos cabos eleitorais - até a própria identificação 
pessoal do eleitor com o seu escolhido, sob !i forma de proje­

"_~o. ~ssas opiniõeS:s~~fetiY~~ ~o, p~~apr9pria natureza, ins~ 
-~ táveis, e é por isso ijlJ~ o re~ultado das eleições muitas Vezes 

surpreende a todos.. ou sofre alteraçõ~s c;J~ última tiora._ )?elo. 
mesmo motivo, é freqüente acontecer que um políticq ~leito 
com expressivo núniero de votos não consiga se reel~ger. 

De todas as dificUldades enfrentadas pelo eleitor na hora 
-do vo.to, a maior é Ceitame"rite a dis(âjl5=i_a que o separa do 
candidato, impossibilitando o acesso dire~o_ a informações pre­
ciSas e necessárias para tomar a decis.áo · mais acejiada: Aí 
é que se fazem importantes os partidos. _Quando há idel)t_idade 
entre o candidato e· o partido e entre o eleitor e o partido, 
essa distância se ateiuiã, -pois o partido serve de intermediário 
entre os dois pólos, eleitor e candiçl:;tto, -Talvez esse seja o 
maior obstáculo a ser vencido atualment~ no Brasil, devido 
ao longo período de bipartidarismo que atravessamos nas dlti­
mas décadas, assini Como ao recente surgimento de inúmeras 
leg(;!ndas que se confUndem num e(Ilaranhado de siglas e aca­
bam por confundir também os eleitores. ;Dessa forma·, a cria­
ção dos partidos passou a ser artificial, inteiramente desvin­
culada dos valores culturais e da tradição popular. 

O terceiro elemento desse triângulo, o candidato, tem 
de enfrentar todas essas dificuldades e mais algumas. Da mes­
ma forma que está sujeito ao eleitor e- ao partido, enfrenta 
durante a campanha to_da sorte de provações físicas; emocio­
nais e financeiras, deslocando-se incan~a.Velmente à cata de 
votos, perseguindo cada eleitor para, uma vez eleito, vir a 
ser por ele perseguido, pela cobrança no que diz respeito 
à sua atuação política. Nesse jogo, um fato é inconteStável: 
aquele que consegue eleger-se possui algum atributo incomum 
aos outros. e é esse atributo que, de alguma forma, o torna 
capaz de atingii" a -p-oSição de destaque na sociedade. 

Uma vez eleito, eXige-se desse político competência para 
promover o bem-estar social e, ao mesmo tempo, satisfa~er 
as expectativas de seus eleitores. A tarefa é árdua e extg_e 
responsabilidade; os que conseguem êxito são aclamados, ~ 
os que fraquejam são impiedosamente condenados pela opt­
fiiáo-púbiica: --- -- --------- ---- ----- ---- -- --------

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pesquisa do lbope que 
nos chega às mãos revela, sob esse aspecto, que 51% dos 
brasileiros acreditam que ainda existem políticos honestos, 
sérios e competentes no Brasil. É um resultado que nos deixa 
mais otimistas e que Dos mostra que o eleitor não é tão pouco 
informado quanto se imagiria, quer-qüalito à avaliação do 
trabalho parlamentar, quer quanto à atuação política dos par­
lamentares brasileiros. Isso é muito bom, principalmente nos 
tempos modernos, quando se exercita a democracia, e todas 
as grandes _decisões nacionais passam, de uma f~rma ou de 
outra, por este Congresso. 

A pesquisa mostra, ainda, que a população acredita nas 
instituições_democráticas, niesmo sabendo que seu amadure­
cimento pode ser demorado. Para o eleitor, é necessári~ algum 
·tempo. pois a iMportância do- _voto só _recentemente passou 
a ser con!)iderada, em toda a sua amplitude, pelo povo brasi­
leiro. Para os partidos, também vai-ser necessário algum tem­
po, até que possam se afirmar em ideologia e fixar as linhas 
de atuação, ainda pouco nítidas para a maioria da população. 
É um trabalho lento, mas que pouco a pouco vem _sendo 
feito, para que o eleitor se aproxime cada vez mais·do voto 

. ideológico, rejeitando as legendas de aluguel. A fidelidade 
partidária veio facilitar esse processo, pois o bom candidato 
passa a ser aquele que é coerente com a legenda que escolheu. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas essas mudanças são 
um avanço social e político.--É hota de nos posicionarmos 

_ Qe_ aco.rdo com os novos tempos, e a opiniãO pública aí está, 
a confirmar a relevância da função parlamentar e a responsa­
bilidade que nos foi atribuída. Através da imprensa, nossos 
esforços são divulgados, e é também através da imprensa que 
recebemos os louros da opinião pública pela nossa dedicação 
e pelo nosso empenho em promovermos o desenvolvimento 
da nossa Pátria, o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os-trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO N' 568, DE 1992. 

Votação, em turno úniço, ·do Requerimentp n~ 578 1 de 
1992. do Senador Divaldo Suruagy. solicitando, nós termos 
regimentais, que- sobre o· Projeto de Lei do Seilà~o n9 72, 
de 1992, além da Comissão de Assuntos Sociais1 seja ouvida, 
também, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

-------.:.:.··z·.cc:. 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 5, DE 1992 

(Incluída em Ordem do Dia, nos term-os do ârt. 358 do 
Regimento Interno.) -

Dá nova redação ao§ 3' do art. 58 (I' signatário: Senadora 
Marluce Pinto.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 16 horas e 41 minutos.) 

r 


